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OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
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CONTRATADA: LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA.
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oocumenro or ronmerrzecÃo oe oemaruoa

órgõo: cÂunRe MUNtCtpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS

Setor requisitonte: Gobinete do Presidente do Cômoro Municipol

Responsóvel pelo Demondo: Vidol Botisto dos Sontos - Diretor Administrotivo

1. Objeto:

ControtoçÕo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnicos especiolizodos de ossessorio e
consultorio no óreo de licitoções e controtos odministrotivos, envolvendo opoio
odministrotivo no preporoçÕo, orgonizoçÕo, onólise, orientoçÕo e ocomponhomento dos
processos de controtoções. de interesse do Comoro Municipol de Umburqnos - BA;

2. Juslificotivq do necessidode do conlroloçõo

Considerondo que o corpo técnico do Comoro Municipol e muito reduzido, tol
controtoçõo se foz necessório poro ouxilior os Servidores, o(s) Agente(s)de ControtoçÕo
(Pregoeiro), poro melhor identificoçÕo, tomodo de decisÕo e soneomento dos possiveis
folhos ou inconformidodes que envolvom o procedimento de compros, consubstonciodos no
novo lei de licitoções e controtos (Lei no 14.133/2021), Decretos Federois e Municipois,
orientoçÕes e boos próticos relocionodos oo objeto ou normotivos que por venturo venhom
o surgir.

Esto norrotivo se troduz no necessidode do odministroçõo do entidode que
demondom suos oquisiçÕes, principolmente quonto oos procedimentos licitotórios,
controtoções diretos, com o emissÕo de poreceres técnicos, modelos de otos processuois,
quondo solicitodos, de modo o otender os recomendoções do leglsloçÕo, dos órgÕos de
controle interno e externo e os princípios do odministroçÕo.

Neste sentido, podemos definir o presente objeto como sendo o conjunto de
técnicos que viso ovolior o gestõo público, pelos processos e resultodos gerenciois, e o
oplicoçôo de recursos pÚblicos por entidodes de direito público, medionte o confrontoçÕo
entre umo situoçÕo encontrodo com um determinodo critério técnico, operocionol ou legol.

Troto-se de umo importonte técnico de controle do odministroçõo público no busco
do melhor olocoçõo de seus recursos e, principolmente, ontecipondo-se o essos ocorrêncios,
odvindos.

Notodomente, o controtoçõo em epígrofe viso evitor erros nos oquisições de bens e
ou serviços, por conseguinte o responsobilizoçÕo de Gestores e/ou Ordenodores de
Despesos, exigindo o ocomponhomento otrovés de profissionol quolificodo que detenho
competêncio poro orientor e onolisor os situoçÕs existenies neste novo cenório juridico-
odministrotivo.
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Assim, se conclui que o execuçÕo do objeto pretendido possui um popel de extremo

relevôncio poro o Comoro Municipol de Umburonos/BA, poro que tenho o
ocomponhomento técncio quolificodo poro qtuor de formo independente e com exotidÕo
nos processos de compros com vistos o correto gestÕo.

Este impocto é significotivo, considerondo que essos equipes enfrentom desofios
diorios relqcionodos à interpretoçõo e oplicoçõo do novo Lei no 14.133/2021, bem como à
odoptoçÕo oos seus novos porodigmos.

A insuficiêncio de pessool técnico quolificodo, oliodo o complexidode normotivo,
elevo o risco de erros e inconsistêncios nos procedimentos, o que pode ocorretor sonções
odministrqtivos, responsobilizoçÕes legois e comprometimento do eficiêncio do gestôo.

Nesse contexto, o controtoçõo de umo empreso especiolizodo é justificodo como
umo soluçÕo técnico necessório poro mitigor esses riscos e osseguror o conformidode legol,
o eficiêncio e o eficocio dos controtoções reolizodos pelo odministroçÕo.

Além disso, o folto de um suporte técnico quolificodo compromete o copocidode de
tomor decisões boseodos em critérios legois e boos próticos, oumentondo o probobilidode
de questionomentos por porte dos órgÕos de controle interno e externo, o que pode geror
emboroços odministrotivos e desgoste institucionol.

Nesse contexto, o controtoçÕo de umo empreso especiolizodo opresento-se como
umo medido imprescindível poro evitor tois consequêncios, gorontindo moior seguronÇo
jurídico, eficiêncio processuol e conformidode com os princípios que regem o odministroçôo
Legislotivo.

3. Descrições detolhodo do objeto

As especificoçÕes mínimos e quontidodes estimodos poro prestoçõo dos serviços
seguem descritos oboixo:

I ) PodronizoçÕo de minutos de Estudo Técncio Preliminor, Termos de Referêncio,
Editois e controtos;

2) Orientor o preporoçÕo e orgonizoçÕo do fose interno ou de plonejomento dos
licitoções regidos Lei de LicitoçÕes e Controtos (Lei no I 4.133/2021);

3) Prestor ouxilio, orientoçõo e suporte técnioco oo Agente ou Comissôo de
ControtoçÕo no julgomento de impugnoções, recursos odministrotivos e respostos
o pedidos de esclorecimentos;

4) Prestor ouxilio, orientoçÕo e ocomponhomento oos Ordenodores de Despeso
no identificoçÕo dos modolidodes de licitoçõo expressos no Lei 14.13312021, bem
como os procedimentos de controtoçÕoes diretos (Dispenso e lnexigibilidode),
sempre poutondo no legisloçÕo vigente, jurisprudêncio dos Tribunois de Contos e
do Poder Judiciório, bem como dos boos proticos em licitoções e controtos;

5) Prestor serviços de ossessorio técnico e consultorio em todos os etopos dos
processos de controtoçÕes.
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ó) Disponibilizoçõo de modelos específicos, quondo solicitodos ou verificodo
necessidode, poro os otos processuois relocionodos oo objeto deste termo, tois
quois check-list, documento de formolizoçÕo de demondo, despochos, estudos
técnicos preliminores (ETP), termo de referêncio, projeto bósicos, dentre outros;

7) Auxilior os Servidores no desenvolvimento dos seguintes otividodes

o) Anolise e consultorio referente o sistemotico oplicodo os diversos
modolidodes licitotórios;

b) lnstituir e orientor em conjunto com o Controle lnterno o eloboroçôo dos
modelos de minutos de editois, de termos de referêncio, de controtos
podronizodos e de outros documentos, (odmitido o odoçõo dos minutos
do Poder Executivo federol por todos os entes federotivos), conforme ort.
19, lV do lei 14133/2021;

c) OrientoçÕo e ossessorio no formuloÇõo de documentos e termos de
referêncio;

d) OrientoçÕo, onolise e ocomponhomento de procedimentos licitotórios;

e) OrientoçÕo, ocomponhomento e onólise de sessÕes, referentes oos
procedimentos licitotórios;

f) Orientoçõo técnico do pessool responsóvel, opos solicitoçÕo do Agente
de Controçõo/Pregoeiro e Servidores do Setor de LicitoçÕo, sejo por meio
de telefone, WhotsApp ou e-moil em cosos mois simples, ou por meio do
emissõo de porecer técnico no prozo de oté 5 (cinco) dios do solicitoçÕo
formol.

g) Auxilio técnico poro os Gestores e Fiscois de Controto no desempenho
dos suos funçÕes delegodos, sejo por meio de telefone,WhotsApp ou e-
moÍl em cosos mois simples, ou por meio do emissÕo de porecer técnico
no prozo de oté 5 (cinco) dios do solicitoçõo formol, poro dirimir dúvidos e
subsidio-lo com informoções relevontes porq prevenir riscos no execuçõo
controtuol (ort. I l7 do lei 14133/2021)

h) Apoio oo desempenho dos funções de Agente de ControtoçÕo e do
Equipe de Apoio, ComissÕo de ControtoçÕo e o otuoçÕo de fiscois e
gestores de controtos (ort.8", §3');

4 - locol e formo de execuçõo dos serviços

4.1. O inÍcio do execuçÕo dos serviços deveró ocorrer imediotomente opós o ossinoturo do
controto, respeitondo o princípio do eficiêncio previsto no ortigo 37 do ConstituiçÕo Federol,
bem como os dÍsposiçÕes do Lei no 14.133/2021. Esso exigêncio justifico-se pelo necessidode
de osseguror o continuidode odministrotivo e o otendimento tempestivo dos demondos
relocionodos os controtoções públicos, evitondo locunos operocionois que possom
comprometer o regulor funcionomento dos setores envolvidos.
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4.2. Os serviços poderÕo ser executodos tonto nos instoloções do Controtonte quonto nos do
Controtodo, conforme o noturezo e os corocterísticos dos otividodes, permitindo flexibilidode
operocionol poro gorontir eficiêncio e economicidode.

4.3 A execuçÕo remoto de porte dos torefos reforço o uso de tecnologios como ferromentos
de comunicoçÕo e gestÕo documentol, olinhondo-se os boos próticos odministrotivos e oo
uso rocionol de recursos.

4.4 Alem disso, seró obrigotorio o reolizoçÕo de visitos presenciois periodícos à sede do
Controtonte, em periodicidode o ser definido no controto, com o objetivo de osseguror o
ocomponhomento direto dos otividodes, promover interoções mois eficozes entre os
técnicos e os servidores do odministroçÕo e otender o situoções que demondem onólise in
loco.

4.5 Esso estruturo híbrido de execuçõo viso qtender o complexidode e às especificidodes do
objeto controtodo, moximizondo o quolidode dos serviços prestodos e gorontindo o pleno
otendimento os necessidodes do ente público.

5 - Prozo de vigêncio do conlrqto

5.1. A definiçÕo do prozo de vigêncio controtuol estó diretomente vinculodo oos princípios
do continuidode do serviço público e do busco pelo proposto mois vontojoso poro o
Administroçôo, previstos no ortigo 37 do Constituiçõo Federol e regulomentodos pelo Lei no
14.133/2021. A vigêncio iniciol e o possibilidode de prorrogoçÕo visom osseguror o eficiêncio
e o previsibilidode no execuÇõo controtuol, respeitondo os disposições legois oplicóveis.

5.2. O controto seró firmodo com vigêncÍo iniciol de 02 (dois) meses. contodos o portir de suo
ossinoturo, podendo ser prorrogodo por íguois e sucessivos períodos, desde que respeitodo o
limite móximo de ó0 (sessento) meses, conforme previsto no ortigo l0ó do Lei no 14.133/2021 .

5.3. A prorrogoÇÕo estoró condicionodo à demonstroçÕo de que tol medido resulto em
moior vontogem econômico poro o AdministroçÕo, gorontindo o monutençÕo dos
condiçÕes vontojosos iniciolmente poctuodos, como preços competitivos e quolidode no
execuçÕo dos serviços. Esso previsÕo reforço o necessidode de equilíbrio entre o
continuidode odministrotivo e o gestÕo eficiente dos recursos públicos.

5.4. A prorrogoçÕo do controto dependero do celebroçõo de termo oditivo, devendo
observor os requisitos estobelecidos no ortigo l0ó, incisos I o lll, do Lei no 14.133/2021, que
deverõo ser otendidos de formo cumulotivo e devidomente justificodos. Esses requisitos
reforçom o necessidode de rigor técnico e finonceiro no ovolioçÕo do viobilidode de
extensÕo controtuol, prevenindo renovoçÕes outomoticos e gorontindo o odequodo gestÕo
controtuol. SÕo eles:

o) A outoridode competente do orgÕo ou entidode controtqnte deveró otestor
que o prorrogoçÕo do controto proporciono moior vontogem econômico, com
bose em onólise técnico e finonceiro que demonstre o reloçõo custo-benefício e
o ousêncio de olternotivos mois vontojosos no mercodo. Esso onolise deve ser
formolizodo e devidomente fundomentodo, ossegurondo tronsporêncio e
legolidode no processo decisório.

b) No início do controtoçÕo e de codo exercício finonceiro subsequente, o

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - GEP: /+4.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/ 0001-73

Poder Legislativo
AdministroçÕo deve certificor o existêncio de créditos orçomentórios compotíveis
com os obrigoções controtuois, olém de demonstror o monutençÕo do vontogem
econômico. Esso medido osseguro o compotibilidode do controto com o
progromoçôo orçomentorio do ente público, promovendo responsobilidode fiscol
e conformidode com o Lei de Responsobilidode Fiscol (Lei Complementor no

r0r/2000).

c) A AdministroçÕo tero o prerrogotivo de extinguir o controto, sem ônus, coso nÕo
disponho de créditos orÇomentórios poro suq continuidode ou identifique que o
controto deixou de oferecer vontogem à AdministroçÕo. Tol previsõo reforço o
necessidode de flexibilidode no gestÕo controtuol e permite que o interesse
público prevoleço em situoções de restrições orçomentórios ou mudonços de
contexto.

d) A extinçÕo controtuol por folto de vontogem ou créditos orçomentórios
somente podero ocorrer no doto de oniversório do controto, com ontecedêncio
mínimo de 2 (dois) meses, gorontindo previsibilidode e seguronço jurídico às portes
confrotontes.

e) A Controtodo deveró monifestor expressomente seu interesse no prorrogoçõo
do controto, permitindo o AdministroçÕo ovolior, de formo objetivo e com bose
em critérios legois, o continuidode do reloçÕo controtuol. Esso formolidode é
essenciol poro osseguror que ombos os portes estejom olinhodos quonto à
monutençõo dos condições ocordodos.

5.5. Essos disposiçÕes, oo regulomentor o vigêncio e o prorrogoçõo controtuol, ossegurom
umo gestôo eficiente e conforme oos preceitos legois, promovendo equilíbrio entre o
continuidode odministrotivo, o economicidode e o otendimento oo interesse público. A
oplicoçõo rigoroso dessos regros fortolece o seguronço jurídico do controto e o
tronsporêncio dos otos odministrotivos.

ó - Condiçôes de Pogomento

ó.1. As condições de pogomento estobelecidos poro o controto refletem o compromisso do
AdmÍnÍstroçÕo Público com o legolidode, eficiêncio e responsobilidode fiscol, conforme
preconizodo no ortigo 37 do ConstituiçÕo Federol e regulomentodo pelo Lei no i4.133/2021 .

Essos diretrizes buscom osseguror o cumprimento dos obrigoçÕes controtuois pelo
Controtodo e o odequodo prestoçõo dos serviços controtodos, gorontindo o correto
oplicoçÕo dos recursos públicos.

6.2. O pogomento seró reolizodo mensolmente pelo Controtonte, oté o décimo dio útil do
mês subsequente à prestoçôo dos serviços. Esso periodicidode estó olínhodo oo princípio do
economicidode, pois permite umo gestÕo eficiente do fluxo finonceiro Administrotivo.

6.2.1. Poro lÍberoçÕo dos volores, o Controtodo deveró opresentor Relotório de Atividodes ou
documento hóbil que comprove o execuçõo dos serviços, ocomponhodo do Noto
Fiscol/Foturo correspondente. Esses documenios serõo conferidos e otestodos por servidor
previomente designodo, cujo otribuiçÕo seró verificor o conformidode e o efetividode dos
serviços prestodos. Tol exigêncio osseguro o controle interno, prevenindo pogomentos
indevidos e promovendo o tronsporêncio no gestÕo público.
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ó.3. O pogqmento estó condicionodo à reguloridode fiscol e trobolhisto do Controlodo, em

consonôncio com os princípios do moroliáode e legolidode odministrotivo. A Controtodo

deverá comprovcrr suo regukrrídode medionte o opresentoçõo dos seguintes certidÕes:

o) Cerildôo Negollvq dq DÍvldo Atlvo do Unlüo: Gorontindo que o empreso nÕo

possui pendêncios lributórios federois, em conformidode com o ortigo 195, §3o, do
Constituiçõo Federol e ortigo ó8, lll do lei no 1 4.13312021.

b) Ceúldõo de Regulorldode do FGTS/CRF: Comprovondo o quitoçÕo de suos

obrigoçOes trobothistos e sociois, conforme exigido pelo ortigo ó8, lV do lei no

14.13312021.

c) Cerldõo Negotlvo de Dábllor Trqbolhldos (CNDT): Demonstrondo que nõo hó
pendêncios juãiciois relotivos o dívidqs trobolhistos, nos termos do Lei no

l2.44OlZü1 e ortigo ó8, V do lei no 14.133t2A21, o qu.e reforço o respeito oos

direitos dos trobolhodores.

d) CeÍfidôo de Regulorldode Munlclpol: Atestondo o inexistência de débitos

tributorios junto oo município sede do Contrqtodo, gorontindo que o empreso
estejo em conformidode com o legisloçôo locol, conforme determino o ortigo ó8.

llldo lei no 14.13312021.

e) Certldõo de Regulorldqde Esloduol: Comprovondo que q empreso otende às

obrigoçOes tríbutóiios de competêncio estoduol, ossegurondo o legolidode de
suos operoçÕes conforme determino o ortigo ó8, lll do lei no I 4.133/2021.

ó.4. Esses documentos sõo requisitos indispensóveis poro o cumprimenlo do legisloçÕo e poro
proteger o Adminiskoçôo Público de possíveis riscos deconentes do controtoçõo de
fornecedores inodimplentes ou em situoçÕo irregulor.

ó.S. Esso omplitude exige um rigoroso controle no prestoçÕo dos serviços e nos pogomentos,

ossegurondo que os iecursos públicos sejom utilizodos exclusivomente em benefício do
coletividode, de formo ético, eficiente e tronsporente'

ó.ó. Esse conjunto de condições osseguro que o reloçÕo controluol sejo conduzido de formo
íntegro, gorontindo que os serviços prestodos sejom devidomente comprovodos e pogos

openos medionte o observôncio de todos os requisitos legois e controluois. Desso formo, o
Comoro prolege seus recursos e q§seguro o correto execuçÕo do controto, em
conformidode com os princípios constitucionois e odministrotivos que regem o gestôo
público.

Atenciosomente,

Umburonos - Bohio, 25 de Fevereiro de2O25-

.J-*-

*,t. [qílÍ.*'(
Vldol Bollslq dos Sqnlos

Diretor Ad ministrotivo
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TERMo oe nrrenÊrqcrl

AssEssoRrA E coNsutToRtA EM uctTAÇÕrs r coNTRATos ADMINrsTRATtvos.

I. OBJETO

ControtoçÕo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnicos especiolizodos de ossessorio e
consultorio no óreo de licitoçÕes e controtos odministrotivos, envolvendo opoio
odministrotivo no preporoçõo, orgonizoçÕo, onólise, orientoçõo e ocomponhomento dos
processos de controtoções, de interesse do Comoro Municipol de Umburonos - BA;

2. JUSTIFICATIVA

Considerondo que o corpo técnico do Comoro Municipol é muito reduzido, tol
controtoçÕo se foz necessório poro ouxilior os Servidores, o(s) Agente(s)de Controtoçôo
(Pregoeiro), poro melhor identificoçÕo, tomodo de decisõo e soneomento dos possiveis
folhos ou inconformidodes que envolvom o procedimento de compros, consubstonciodos no
novo lei de licitoçÕes e controtos (Lei no 14.133/2021), Decretos Federois e Municipois,
orientoções e boos próticos relocionodos oo objeto ou normotivos que por venturo venhom
o surgir.

Esto norrotivo se troduz no necessidode do odministroçõo do entidode que
demondom suos oquisições, principolmente quonto oos procedimentos licitotórios,
controtoções diretos, com o emissÕo de poreceres técnicos, modelos de otos processuois,
quondo solicitodos, de modo o otender os recomendoçÕes do legisloçõo, dos orgÕos de
controle interno e externo e os princípios do odministroçÕo.

Neste sentido, podemos definir o presente objeto como sendo o conjunto de
técnicos que viso ovolior o gestÕo público, pelos processos e resultodos gerenciois, e o
oplicoçõo de recursos públicos por entidodes de direito público, medionte o confrontoçôo
entre umo situoçÕo encontrodo com um determinodo critério técnico, operocionol ou legol.

Troto-se de umo importonte técnico de controle do odministroçÕo público no busco
do melhor olocoçÕo de seus recursos e, principolmente, ontecÍpondo-se o essos ocorrêncios,
odvindos.

Notodomente, o controtoçÕo em epígrofe viso evitor erros nos oquisições de bens e
ou serviços, por conseguinte o responsobilizoçÕo de Gestores e/ou Ordenodores de
Despesos, exigindo o ocompqnhomento otrovés de profissionol quolificodo que detenho
competêncio poro orientor e onolisor os situoçõs existentes neste novo cenório juridico-
odministrotivo.

Assim, se conclui que o execuçÕo do objeto pretendido possui um popel de extremo
relevôncio poro o Comoro Municipol de Umburonos/BA, poro que tenho o
ocomponhomento técncio quolificodo poro otuor de formo independente e com exotidõo
nos processos de compros com vistos o correto gestÕo.

Este impocto é significotivo, considerondo que essos equipes enfrentom desofios
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dÍorios relocionodos o interpretoçÕo e oplicoçÕo do novo Lei no 14.13312021, bem como à
odoptoçÕo oos seus novos porodigmos.

A Ínsuficiêncio de pessool técnico quolificodo. oliodo à complexidode normotivo,
elevo o risco de erros e inconsistêncios nos procedimentos, o que pode ocorretor sonções
odministrotivos, responsobilizoções legois e comprometimento do eficiêncio do gestõo.

Nesse contexto, o controtoçÕo de umo empreso especiolizodo é justificodo como
umo soluçÕo técnico necessório poro mitigor esses riscos e osseguror o conformidode legol,
o eficiêncio e o eficócio dos controtoções reolizodos pelo odministroçõo.

Além disso, o folto de um suporte técnico quolificodo compromete o copocidode de
tomor decisões boseodos em critérios legois e boos próticos, oumentondo o probobilidode
de questionomentos por porte dos órgÕos de controle interno e externo, o que pode geror
emboroços odministrotivos e desgoste institucionol.

Nesse contexto, o controtqçÕo de umo empreso especiolizodo opresento-se como
umo medido imprescindível poro evitor tois consequêncios, gorontindo moior seguronço
jurídico, eficiêncio processuol e conformidode com os princípios que regem q odministroçôo
Legislotivo.

3. DESCRIçÃO OrretHADA DO OBJETO

As especificoções mínimos e quontidodes estimodos poro prestoçõo dos serviços
seguem oescnlos ooorxo:

1) Podronizoçõo de minutos de Estudo Técncio Preliminor, Termos de Referêncio,
Editois e controtos;

2) Orientor o preporoçõo e orgonizoçÕo do fose interno ou de plonejomento dos
licitoções regidos Lei de LicitoçÕes e Controtos (Lei no 14.133/2021);

3) Prestor ouxilio, orientoçÕo e suporte técnioco oo Agente ou ComissÕo de
Controtoçõo no julgomento de impugnoções, recursos odministrotivos e respostos
o pedidos de esclorecimentos;

4) Prestor ouxilio, orientoçõo e ocomponhomento oos Ordenodores de Despeso
no identificoçÕo dos modolidodes de licitoçôo expressos no Lei 14.13312021, bem
como os procedimentos de controtoçÕoes diretos (Dispenso e lnexigibilidode),
sempre poutondo no legisloçõo vigente, jurisprudêncio dos Tribunois de Contos e
do Poder Judiciorio, bem como dos boos próticos em licitoções e controtos;

5) Prestor serviços de ossessorio técnico e consultorio em todos os etopos dos
processos de controtoçÕes.

ó) Disponibilizoçõo de modelos específicos, quondo solicitodos ou verificodo
necessidode, poro os otos processuois relocionodos oo objeto deste termo, tois
quois check-list, documento de formolizoçÕo de demondo, despochos, estudos
técnicos preliminores (ETP), termo de referêncio, projeto bósicos, dentre outros;
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7) Auxilior os Servidores no desenvolvimento dos seguintes otividodes

o) Anólise e consultorio referente o sistemotico oplicodo os diversos
modolidodes licitotorios;

b) lnstituir e orientor em conjunto com o Controle lnterno o eloboroçÕo dos
modelos de minutos de editois, de termos de referêncio, de controtos
podronizodos e de outros documentos, (odmitido o odoçõo dos minutos
do Poder Executivo federol por todos os entes federotivos), conforme ort.
i9, lV do lei 1413312021;

c) Orientoçõo e ossessorio no formuloçÕo de documentos e termos de
referêncio;

d) Orientoçõo, onólise e ocomponhomento de procedimentos licitotorios;

e) OrientoçÕo, ocomponhomento e onólise de sessÕes, referentes oos
procedimentos licitotorios;

f) OrientoçÕo técnico do pessool responsóvel, opós solicitoçÕo do Agente
de ControçÕo/Pregoeiro e Servidores do Setor de LicitoçÕo, sejo por meio
de telefone, WholsApp ou e-moil em cosos mois simples, ou por meio do
emissôo de porecer técnico no prozo de oté 5 (cinco) dios do solicitoçÕo
formol.

g) Auxilio técnico poro os Gestores e Fiscois de Controto no desempenho
dos suos funções delegodos, sejo por meio de telefone, WhoÍsApp ou e-
moil em cosos mois simples, ou por meio do emissõo de porecer técnico
no prozo de oté 5 (cinco) dios do solicitoçÕo formol, poro dirimir dúvidos e
subsidio-lo com informoçÕes relevontes poro prevenir riscos no execuçÕo
controtuol (ort. I l/ do lei 14133/2021)

h) Apoio oo desempenho dos funções de Agente de ControtoçÕo e do
Equipe de Apoio, ComissÕo de ControtoçÕo e à otuoçÕo de fiscois e
gestores de controtos (ort. 8", §3");
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4. Do hobilitoçõo técnico

4.1. A hobilitoçÕo técnico represento um critério essenciol poro osseguror q controtoçÕo de
empresos ou profissionois que possuom copocidode técnico comprovodo poro executor o
objeto licitodo com quolidode, eficiêncio e em conformidode com os normos legois. poro
tonto, exige-se o opresentoçÕo de otestodos ou decloroções de copocidode técnico
emitidos por pessoos jurídicos de direito público ou privodo, que comprovem que o lícitonte
jo prestou ou presto serviços compotíveis com o objeto do licitoçõo.

4.2 Esses documentos devem ser eloborodos em popel timbrodo do emitente, contendo o
CNPJ e o endereço completo, olém de ser ossinodos por servidor ou funcionório responsóvel,
com identificoçÕo cloro de nome completo e corgo ou funçÕo.
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4.3. Considero-se compotível com o objeto do licitoçõo o prestoçôo de serviços de
consultorio e ossessorio nos óreos de Direito Administrotivo. Direito Municipol, Licitoções e
Controtos. Esso compotibilidode é essenciol poro que o Administroçõo Público tenho
confionço de que o licitonte possui experiêncio comprovodo no execuçÕo de otividodes
similores às demondos que serôo enfrentodos duronte o vigêncio do controto, mitigondo
riscos de inexecuçÕo ou execuÇõo deficiente.

4.4. Poro omplior os possibilidodes de comprovoçõo do quolificoçõo técnico, odmite-se
tombém o opresentoçÕo de documentos que otestem o exercício de corgos ou funções
relevontes no contexto dos controtoções públicos, como Procurodor Municipol, Pregoeiro ou
Presidente de Comissõo de LicitoçÕo. Esses documentos demonstrom que o profissionol ou
empreso possui vivêncio protico e expertise em otividodes diretomente relocionodos oo
objeto do licitoçõo, contribuindo poro o seguronço e o eficócio do certome.

4.5. A exigêncio de hobilitoçõo técnÍco cumpre o objetivo de selecionor empresos ou
profissionois que demonstrem optidÕo técnico e conhecimento especiolizodo poro otender
às demondos específicos do Administroçõo. Esso seleçõo criterioso nõo openos resguordo o
interesse público, mos tombém osseguro que o controto seró executodo com excelêncio
técnico, evitondo prejuízos finonceiros ou odministrotivos.

4.6. Ao estobelecer critérios rigorosos e bem definidos poro o hobilitoçõo técnico, o
AdministroçÕo promove o cumprimento dos princípios constitucionois do eficiêncio.
economicidode e seguronço jurídico.

4.2. Esses critérios gorontem que os recursos públicos sejom oplicodos em controtoçÕes que
otendom às necessidodes institucionois de formo eficiente, olinhondo-se oos objetivos
estrotégicos do gestÕo público e oo compromisso com o boo governonÇo. A hobilitoçõo
técnico, ossim, constitui um elemento indispensóvel poro o sucesso do controtoçÕo e poro o
entrego de resultodos olinhodos oo interesse do coletividode.

5. Copocidode Técnicq profissionol

5.1 . A copocidode técnico profissionol é um requisito indispensóvel poro gorontir que o
objeto do licitoçÕo seró executodo por profissionois quolificodos e optos o otender às
demondos específicos do AdministroçÕo Público, especiolmente no que tonge à ossessorio e
consultorio técnico em controtoções públicos. Poro tonto, exige-se que o profissionol
indicodo possuo registro e/ou inscriçÕo vigente no conselho de closse competente,
ossegurondo suo hobilitoçÕo regulor poro o exercício do otividode.

5.2. A licitonte deveró comprovor que possui, em seu quodro permonente, no doto previsto
poro entrego do proposto, profissionois de nível superior em Direito e/ou Administroçõo
PÚblico. Esso comprovoçÕo seró feito medionte o opresentoçÕo de certificodos de
conclusÕo de curso ou decloroçÕes equivolentes, que otestem o formoçÕo ocodêmico
necessório poro o execuçõo dos serviços técnicos especiolizodos. Tol exigêncio osseguro
que o equipe controtodo detenho os conhecimentos teóricos e próticos indispensoveis ô
correto execuçÕo do objeto.

5.3. O currículo otuolizodo do responsóvel técnico e dos integrontes do equipe técnico
deverÓ ser opresentodo, detolhondo os experiêncios profissionois relevontes no óreo de
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controtoções públicos. Esso documentoçõo é essenciol poro demonstror o vivêncio prótico
dos profissionois no otendimento o demondos similores, especiolmente em reloçÕo à
oplicoçÕo do Lei no 14.133/2021, conferindo seguronÇo à Administroçôo quonto à
copocidode do equipe controtodo.

5.4. Os membros do equipe técnico deverõo comprovor o reolizoçõo de cursos de
copocitoçõo e operfeiçoomento no óreo de controtoções públicos, com especiol ênfose
nos disposições do Lei no 

.l4.133/2021. A copocitoçôo contínuo goronte que os profissionois
estejom otuolizodos com os mudonços normotivos e os melhores proticos, o que é
fundomentol poro promover eficiêncio, legolidode e inovoçôo nos processos odministrotivos.

5.5. A comprovoçÕo do vínculo profissionol entre o responsóvel técnico e o equipe técnico
com o licitonte seró feito medionte o opresentoçõo de documenios como copio do corteiro
de trobolho (CTPS), ficho de registro de empregodo, oio constitutivo do empreso (no coso de
sócio), controto de prestoçõo de serviço ou decloroçõo de controtoçÕo futuro,
ocomponhodo de decloroçÕo de onuêncio ossinodo pelo profissionol. Esses critérios visom
osseguror que os profissionois indicodos estejom formolmente vinculodos à empreso,
gorontindo o compromisso com o execuçõo do controto.

5.ó. O profissionol indicodo poro o comprovoçÕo do copocidode técnico-profissionol seró
responsóvel pelo ocomponhomento do execuçõo dos serviços descritos no objeto do
licitoçõo. Coso sejo necessório o substituiçõo desse profissionol, seró exigido o indicoçÕo de
outro com experiêncio equivolente ou superior, poro gorontir o monutençÕo do quolidode
técnico no prestoçõo dos serviços controtodos.

5.7. A exigêncio de copocidode técnico profissionol fundomento-se no princípio do
eficiêncio odministrotivo, conforme previsto no ortigo 3Z do Constituiçõo Federol, e nos
disposições do Lei no 14.133/2021, que privilegiom o controtoçÕo de serviços de olto
quolidode técnico poro osseguror o interesse público.

5.8. Ao estobelecer critérios rigorosos poro o seleçÕo de profissionois, o Administroçõo
protege-se contro riscos de inexecuçÕo ou execuÇÕo insotisfotorio, promovendo seguronço
jurídico e o melhor oplicoçôo dos recursos públicos. Esso obordogem reforço o compromisso
do Administroçõo com o boo governonÇo, o tronsporêncio e o entrego de resultodos
efetivos à sociedode.

6. tocAt DE ENTREGA DOS MATERTATS OU REAUZAçÃO DOS SERV!ÇOS/ PRAZO DE ENTREGA OU
PRAZO DE EXECUçÃO

Os serviços serôo prestodos medionte o reolizoçÕo de visitos quondo solicitodo pelo
controtonte, medionte comporecimento no sede do Controtonte, bem como o controtodo
deveró estor o disposiçÕo do Controtonte otrovés de otendimentos remotos vio telefone,
Skype. WhotsApp, e-moil ou outro meio/oplicotivo, nos dios úteis, dos 08:00 horos os l2:00
horos e dos l3:00 horos ôs l7:00 horos.

7. GARANTTA DOS SERVTÇOS

o) Goronlio de Quolidode: A empreso controtodo deve gorontir o quolidode dos serviços
prestodos, comprometendo-se o corrigir quoisquer folhos ou deficiêncios identificodos
duronte um período controtodo ou opos o conclusÕo dos serviços;

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450.033 /000L-13

Poder Legislativo

b) Goronlio de Prozo: A empreso deve gorontir o cumprÍmento dos prozos estobelecidos
no controto poro o entrego de relotórios, onolises ou outros entregos específicos. Coso
ocorrom otrosos injustificodos, o empreso pode ossumir o responsobilidode por
eventuois penolidodes ou compensoções;

c) Goronlio de Sotisfoçõo: A empreso deve oferecer umo gorontio de sotisfoçÕo,
comprometendo-se o revisor ou retrobolhor os serviços prestodos coso o Cqmoro
Municipol nÕo estejo sotisfeito com os resultodos;

d) Gorontio de Confidenciolidode: A empreso deve gorontir o confidenciolidode e
seguronço dos informoções fornecidos pelo Comoro Municipol duronte o prestoçÕo
dos serviços, comprometendo-se o proteger essos informoções contro ocesso nÕo
outorizodo ou dÍvulgoçôo;

e) Gorontio de Suporte: A empreso deve oferecer suporte técnico ou consultorio
odicionql por um período determinodo opós o conclusÕo dos serviços, poro esclorecer
dúvidos, fornecer orientoçõo ou resolver quoisquer problemos relocionodos qos
serviços prestodos.

8. OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

8.1. A Controtodo tem o deverde executoros serviços controtodos de formo fiel e rigoroso,
observondo integrolmente os disposições deste Termo de Referêncio e o proposto
opresentodo duronte o processo de controtoçÕo. A prestoçÕo do serviço deve estor em
conformidode com todos os normos técnicos e jurídicos vigentes, gorontindo o quolidode e
o seguronço jurídico no execuÇõo do controto.

8.1.1 Quolquer olteroçÕo no execuÇÕo dos servíços somente podero ser reolizodo medionte
prévio outorizoçÕo do AdministroçÕo, reforçondo o importôncio de umo reloçõo controtuol
poutodo pelo tronsporêncio e pelo legolidode.

8.2. Todos os despesos, sejom diretos ou indiretos, relocionodos oo cumprimento dos
obrigoções controtuois, serÕo de responsobilidode exclusivo do Controtodo. Esso disposiçÕo
viso proteger o Admínistroçõo de custos odicionois ou Ímprevistos, ossegurondo que os
recursos públicos sejom utilizodos de moneiro eficiente e exclusivomente poro otender os
finolidodes do controto.

8.3. A execuçÕo dos serviços deve ocorrer no prozo estobelecido no controto, o portir do
ossinoturo, e no locol indicodo no Termo de Referêncio. O cumprimento pontuol dos prozos é
essenciol poro gorontir o continuidode dos otÍvidodes odministrotivos e evitor preju2os
decorrentes de otrosos ou ínterrupções no prestoçõo dos servíços.

8.4. Duronte o vigêncio do controto, o Controtodo tem o obrigoçÕo de monter otuolizodos
todos os condições de hobilitoçÕo exigidos no processo de controtoçÕo, olém de comunicor
à AdministroçÕo quoisquer olteroções que possom comprometer o cumprimento dos
obrigoções ossumidos.

8.4.1 Esso medido goronte que o Controtodo permoneço opto o executor o objeto
controtuol e protege o AdministroçÕo contro riscos decorrentes de mudonços que possom
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impoctor negotivomente o reloçÕo controtuol

8.5. A Controtodo deveró ossumir todos os obrigoções tributórios, trobolhistos,
prevÍdenciórios, comerciois, toxos, fretes, seguros, deslocomentos e quoisquer outros custos,
diretos ou indiretos, que incidom sobre o execuÇõo dos serviços. Esso responsobilidode
integrol osseguro que o Administroçõo nõo sejo exposto o possivos finonceiros ou legois
decorrentes de folhos no cumprimento dessos obrigoções pelo Controtodo.

8.ó. Poro viobilizor os pogomentos de formo ogil e seguro, o Controtodo devero informor à
Administroçõo os dodos boncórios necessórios, como nome do bonco, ogêncio e número
do conto boncório. Esso obrigoçõo viso otimizor os procedimentos odministrotivos e
osseguror que os pogomentos sejom reolizodos de formo eficiente e tronsporente.

8.7. É vedodo o tronsferêncÍo, totol ou porciol, do contrqto firmodo com o Administroçõo,
gorontindo que o execuÇõo do objeto controtuol permoneço sob o responsobilidode
exclusivo do Controtodo. Esso clóusulo protege o Administroçõo contro o delegoçõo de
responsobilidodes o terceiros nÕo hobilitodos ou olheios oo processo de controtoçõo.

8.8. A Controtodo é integrolmente responsóvel por quoisquer ocidentes ou incidentes que
envolvom seus funcionórios durqnte o execuçÕo do controto. Esso responsobilidode inclui o
cumprimento de todos os obrigoções trobolhistos, previdenciórios e legois pertinentes,
isentondo o AdministroçÕo de quolquer vínculo empregotício ou responsobilidode por
eventuois litígios envolvendo os trobolhodores do Controtodo.

8.9. Poro osseguror o comunicoçÕo eficiente e o ocomponhomento do execuçÕo do
controfo, o Controtodo deveró designor um preposto, cujo nome e telefone de contoto
deverõo ser informodos à AdministroçÕo oté o ossinoturo do controto. Esse representonte
serÓ o ponto de contoto direto com o AdministroçÕo e deveró dispor de meios odequodos
de comunicoçÕo, como telefone fixo, celulor e e-moil, poro relotor ocorrêncios e focilitor o
interlocuçÕo entre os portes.

8.10. As obrigoçÕes do Controtodo sÕo essenciois poro osseguror o reguloridode e o
eficiêncio no execuçÕo do controto, protegendo os interesses do AdministroçÕo e
promovendo o seguronço jurídico no reloçõo controtuol. O cumprimento rigoroso dessos
disposições reflete o compromisso com o boo governonÇo, o proteçõo do erorio público e o
entrego de serviços de quolidode, olinhodos ôs necessidodes e oos objetivos do gestÕo
público.

9. OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

o) Fornecer ocesso às informoções, documentos e recursos necessórios poro que o
licitonte vencedor execute os serviços de consultorio e ossessorio contóbil de formo
odequodo e eficoz;

b) Pogor os despesos relocionodos oos serviços controtodos de ocordo com os termos
estobelecÍdos no controto e nos prozos especificodos;

c) Designor um representonte ou equipe responsóvel por coordenor e supervisionor os
serviços prestodos pelo licitonte vencedor, fornecendo orientoçÕo, feedbock e
esclorecimentos conforme necessório;
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d) Cumprir com todos os obrigoçÕes controtuois, incluindo o disponibilizoçÕo de recursos
finonceiros e moteriois conforme ocordodo no controto;

e) Coloboror com o licitonte vencedor duronte o processo de prestoçÕo de serviços,
fornecendo informoções precisos e oportunos, bem como focilitondo o qcesso o
locois e registros relevontes, conforme necessório;

f) Gorontir o confidenciolidode e seguronço dos informoções fornecidos oo licitonte
vencedor, conforme exigido por lei ou regulomento;

g) Comunicor quolquer mudonÇo nos requisitos, prozos ou outros condiçÕes relocÍonodos
oos serviços controtodos de formo oportuno e cloro;

h) Reolizor revisões periodicos e ovolioções do quolidode dos serviços prestodos pelo
licitonte vencedor, fornecendo feedbock e sugerindo melhorios conforme opropriodo;

i) Cumprir com todos os leis, regulomentos e políticos oplicóveis relocionodos à
controtoçÕo de serviços e ô gestõo finonceiro e contobil.

10. coNDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pogomento seró efetivodo de ocordo com o proposto de preÇos opresentodo pelo
CONTRATADA, de formo mensol, medionte opresentoçÕo do noto físcol, que deveró ser
emitido em nome do CONTRATANTE, do quol deveró constor o número do empenho
referente o esto controtoçõo, o descríçÕo dos serviços, o período de competêncio.

O pogomento seró reolizodo em oté 30 (trinto) dios o contor do emissõo do noto
fiscol/foturo, desde que oceito pelo setor finonceiro do Comoro Municipol. As respectivos
notos fiscois deverÕo ser fornecidos o CONTRATANTE, no prozo mínimo de 20 dios de
ontecedêncio do dotq do vencimento.

r r. GESTOR CONTRATO / FTSCAUZAÇÃO

O servídor indícodo poro gestÕo do controto e fiscolizoçÕo é o Diretor Administrotívo o Sr
Vidol Botisto dos Sontos.

I2. VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este controto teró umo duroçõo iniciol de 02 (doís) meses, o contor do doto de ossinoturo
controtuql. Após esse período iniciol, podero ser renovodo outomoticomente por iguol
período, o critério dos portes. No entonto, o totol móximo de renovoções nõo poderó
exceder ó0 meses o portir do doto de ossinoturo iniciol. Esto disposiçÕo esto de ocordo com
o Art. l0ó do Lei no 14.133 de 0l de Abril de 2021.

I3. REAJUSTE DO VATOR DO CONTRATO

O volor do controto seró reojustodo no doto de oniversório com bose no Índice Nocionol de
Preços oo Consumidor (INPC) do exercício onterior. O volor do controto nÕo pode exceder o
limite móximo esiobelecido poro dispenso de licitoçõo, conforme o Art. 75do Lei no 14.133,
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de lo de obril de 2021. Se o volor ultropossor esse limite, o controto deve permonecer
inolterodo.

14. SANÇÕES

I 4.1 . Por otroso ou inexecuçôo totol ou porciol do controto ou instrumento equivolente, bem
como por execuçÕo de quolquer oto que comprometo o bom ondomento do
procedimento licitotório, o CONTRATANTE poderó, gorontido o controditório e o omplo
defeso, oplicor os seguintes sonções:

I 4.I .I ADVERTÊNCIA:

É o oviso por escrito, emitido quondo o Licitonte e/ou Controtodo descumprir quolquer
obrigoçõo, e seró expedido:

I 4.1 . i .l Pelo Setor responsóvel pelos licitoções do OrgÕo;

'14.1.1.2 Pelo Ordenodor de Despesos do ÓrgÕo, orientodo pelo Fiscol do controto
ou servidor responsóvel pelo recebimento do objeto do licitoçÕo, se o
descumprimento do obrigoçõo ocorrer no fose de execuçÕo do objeto, entendido
desde o recuso em retiror o noto de empenho ou em ossinor o controto;

14.1.2 MULTA:

É o sonçõo pecuniório que sero imposto ô Controtodo, pelo Ordenodor de Despesos
do ÓrgÕo, por otroso injustificodo no execuçÕo do objeto do licitoçõo ou inexecuçÕo
do mesmo, sendo esto porciol ou totol, e seró oplicodo nos seguintes percentuois:

14.1 .2.1 Nos cqsos de otrosos:

14.1.2.1.1 0,33% (trinto e três centésimos por cento) por dio de otroso, no
execuçÕo do objeto do licitoçÕo, colculodo sobre o volor correspondente à
porte inodimplente, oté o limite de 9,9% (nove, vrrgulo, nove por cento), que
corresponde oté 30 (trinto) dios de otroso;

14.1.2.1.20,66 % (sessento e seis centésÍmos por cento) por dio de otroso, no
execuçõo do objeto do licitoçõo, colculodo, desde o primeiro dio de otroso,
sobre o volor correspondente Ô porte inodimplente, em coróter excepcionol, e
o critério do CONTRATANTE, quondo o otroso ultropossor 30 (trinto) dios;

14.1.2.1.3 2% (dois por cento) o 5% (cinco por cento) sobre o volor totol
controtodo, por descumprimento do prozo de execuçÕo do objeto do
licitoçõo, sem prejuízo do oplicoçõo do disposto nos subitens 14.1.2.i.1 e
14.1.2.1.2:

14.1 .2.2 Nos cosos de recuso ou inexecuçÕo

14.1 .2.2.1 15% (quinze por cento) em coso de recuso injustificodo do
odjudicotório em ossinor o controto ou retiror o instrumento equivolente, dentro
do prozo estobelecido pelo CONTRATANTEou inexecuçõo porciol do objeto do
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licitoçõo, colculodo sobre o porte inodimplente;

14.1.2.2.2 20% lvinte por cento) sobre o volor totol controtodo, pelo inexecuçÕo
totol do objeto do licitoçõo ou descumprimenio de quolquer clóusulo do
controto, exceio prazo de entrego.

14.1.3 A multo seró formolizodo porsimples opostilomento, no formo do ortigo l3ó, do
Lei no 14133121 e seró executodo opos regulor processo odministrotivo, oferecido o
Controtodo o oportunidode do controditório e omplo defeso, no prozo de 05 (cinco)
dios úteis, o contor do recebimento do notificoçÕo, nos termos do porógrofo 8o do
ortigo l5ó do Lei no 14.133121, observodo o seguinte ordem:

14..l.3.1 Medionte desconto no volor do gorontio depositodo do respectivo
controto;

14.1.3.2 Medionte desconto no volor dos porcelos devidos à controtodo;

14.1.3.3 Medionte procedimento odministrotivo ou judiciol de execuçÕo

14.1.4 Se o multo oplicodo forsuperior oo volor do gorontio prestodo, olém do perdo
desto, respondero ô Controtodo pelo suo diferenço, devidomente otuolizodo pelo
Índice Gerol de Preços de Mercodo - IGPM ou equivolente, que seró descontodo dos
pogomentos eventuolmente devidos pelo CONTRATADA ou cobrodos judiciolmente. O
otroso, poro efeito de colculo de multo, seró contodo em dios corridos, o portir do dio
seguinte oo do vencimento do prozo de entrego, se dio de expediente normol no
reportiçõo interessodo, ou no primeiro dio útil seguinte.

14.1.5 Em despocho, com fundomentoçÕo sumório, poderó ser relevodo

14.1.5..l O otroso no execuÇÕo do objeto do licitoçÕo nõo superior o 05 (cinco) dios;

14.1 .5.2 A execuçÕo de multo cujo montonte sejo inferior oo dos respectivos custos
de cobronço.

14.1.6 A multo poderó ser oplicodo cumulotivomente com outros sonções, segundo o
noturezo e o grovidode do folto cometido, observodos os princípios do
proporcionolidode e do rozoobilidode.

14.1 .7 Persistindo o otroso por mois de 30 (trinto) dios, seró oberto Processo
Administrotivo pelo Fiscol do controto com o objetivo de onuloçÕo do noto de
empenho e/ou rescisÕo uniloterol do controto, exceto se houver justificodo interesse do
CONTRATANTE em qdmitir otroso superior o 30 (trinto) dios, sendo montidos os
penolidodes no formo dos subitens I 4.1 .l .2.3 e 1 4.1 .2.1 .

I 4.I .8 SUSPENSÃO:

É o sonçôo que impede tempororiomente o fornecedor de porticipor de licitoções e de
controtor com o Administroçõo, e suspende o registro codostrol do licitonte e/ou
controtodo no Sistemo de Codostromento Unificodo de Fornecedores - SICAF, de
ocordo com os prozos o seguir:
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14.1.8.1 Poroté 90 (novento) dios, quondo o licitonte deixorde entregor, no prqzo
estobelecido no editol, os documentos e onexos exigidos, por meio eletrônico, de
formo provisório, ou, em originol ou copio outenticodo, de formo definitivo, ou
oindo, otrosor, sem justificotivo pertinente oo certome, quolquer fose do licitoçÕo.

14.1.8.1.1 A hipótese em que o licitonte otrosor, sem justificotivo pertinente oo
certome, quolquer fose do licitoçÕo, seró volido quondo o empreso for
reincidente, jo hovendo ocorrêncio onterior do mesmo nofurezo registrodo em
sistemo ou documento oficiol;

14.1.8.2 Por oté 2 (dois) onos, quondo o licitonte, convocodo dentro do prozo de
volidode de suo proposto, nõo celebror o controto, nõo montiver o proposto,
ensejor o retordomento no execuçÕo do seu objeto, folhor ou froudor no execuçôo
do controto.

I 4.1 .8.3 Por oté 5 (cinco) onos, quondo o Controtodo:

14.1 .8.3.1 Apresentor documentos froudulentos, odulterodos ou folsificodos nos
licitoções, objetivondo obter, poro si ou poro outrem, vontogem decorrente do
odjudicoçõo do objeto do licitoçÕo;

14.1 .8.3.2 Tenho proticodo otos ilícitos visondo o frustror os objetivos do licitoçÕo;

I 4.1 .8.3.3 Receber quolquer dos multos previstos no subitem 14.1 .2 e nÕo efetuor
o pogomento.

14.1.8.3.4 Comportor-se de modo inidôneo.

14.1 .9 SÕo competentes poro oplicor o penolidode de suspensÕo

14.1.9.1 O Setor responsóvel pelos licitoções do OrgÕo, quondo o descumprimento
do obrigoçÕo ocorrer no ômbito do procedimento licÍtotorio;

14.1.9.2 O Ordenodor de Despesos do ÓrgÕo, se o descumprimento do obrigoçÕo
ocorrer no fose de execuçÕo do objeto do licitoçõo, entendido desde o recuso em
retiror o noto de empenho ou ossinor o controto ou quolquer documento hobil que
venho substituÊlo.

l4.l.l0 A penolidode de suspensÕo seró publicodo no Diório Oficiol do UniÕo e
registrodo no SICAF.

r 4.r.r r DECLARAÇÃO DE |N|DONE|DADE

l4.l.ll.l Seró declorodo inidôneo o empreso que cometer oto como os descritos
nos Arts. 337-F,337-N,337-1,337-J,332-K e 332-M do Lei no 14.133121.

1 4.2 DisposiçÕes gerois

14.2.1 As sonções previstos nos incisos l4. l .8 e 14.I .l I poderõo tombém ser oplicodos os
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empresos ou oos profissionois que, em rozõo do controto:

14.2.1..l Tenhom sofrido condenoçÕo definitivo por proticorem, por meios dolosos,
froude fiscol no recolhimento de quoisquer tributos;

14.2.1.2 Tenhom proticodo otos ilícitos visondo o frustror os objetivos do licitoçÕo;

14.2.1.3 Demonstrem nôo possuir idoneidode poro controtor com o AdministroçÕo
em virtude de otos ilícitos proticodos.

14.3 Do direito de defeso

I 4.3.1 É focultodo ô Controtodo interpor recurso contro o oplicoçÕo dos penos de
odvertêncio, suspensÕo temporório ou de multo, no prozo de 05 (cinco) dios úteis, o
contor do ciêncio do respectivo notificoçõo.

14.3.2 O recurso seró dirigido oo Ordenodor de Despesos, por intermédio do outoridode
que oplicou o sonÇõo, o quol poderó reconsÍderor suo decisÕo, no prozo de 05 (cinco)
dios Úteis, ou, nesse coso, o decisõo ser proferido dentro do prozo de 05 (cinco) dios úteis,
contodo do recebimenfo do recurso, sob peno de responsobilidode.

.l4.3.3 No contogem dos prozos estobelecidos neste item, excluir-se-ó o dio do início e
incluir-se-ó o do vencimento, e consideror-se-ôo os dios consecutivos, exceto quondo for
explicitomente disposto em contrório;

| 4.3.4 Assegurodo o direito o defeso prévio e oo controditorio, e opos exourido o fose
recursol, o oplicoçÕo do sonçÕo seró formolizodo por despocho motivodo, cujo extroto
deveró ser publicodo no Diório Oficiol do Uniôo, devendo constor:

14.3.4.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despocho.

14.3.4.2 O prozo do impedimento poro licitor e controtor;

14.3.4.3 O fundomento legol do sonçõo oplicodo;

14.3.4.4 O nome ou o rozõo sociol do punido, com o número de suo inscriçÕo no
Codostro do Receito Federol.

14.3.5 Apos o julgomento do(s) recurso(s), ou tronscorrido o prozo sem o suo
interposiçõo, o qutoridode competente poro oplicoçÕo do sonçõo comunicoró
imediotomente oo órgÕo competente que por suo vez providencioró o imedioto
inclusõo do sonçõo no SICAF, inclusÍve poro o bloqueio do senho de ocesso oo
sistemo em coso de suspensÕo poro licitor.

14.4 Do ossentomento em registros

14.4.1 Ficom desobrigodos do dever de publicoçÕo no Diorio Oficiol do Uniõo os sonçÕes
oplicodos com fundomento nos itens'l4.l.l e ,l4.1.2, 

os quois se formolizom por meio de
simples opostilomento e/ou registro em sistemo, no formo do ortigo 13ó, do Lei no
14.133/21.
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14.4.2 Os prozos referidos neste documento só se iniciom e vencem em dio de
expediente no órgôo ou no entidode.

14.5 Do sujeiçôo o perdos e donos

l4'5.I lndependentemente dos sonçÕes legois cobíveis, previstos no editol, o Controtqdo
ficorÓ sujeito. oindq, à composiçõo dos perdos e donos cousodos à CONIRATANTE pelo
descumprimento dos obrigoçÕes licilotórios.

I5 - A§SINATURAS

Decloro que sou responsóvel pelo eloboroçÕo do Termo de Referêncio, que coresponde à
controtoçÕo de empresq porq prestoçÕo de serviços técnico consistente no ossessorio e
consultorio contóbil, finonceiro, orÇomentório, potrimoniol e operocionol no suporte contóbil
poro constor como onexo oo ediÍol.

Umburonos - Bohio.03 de Morço de 2A25.

Vldol Bolisto dos Sontos
Diretor Administrotivo
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Oficio - n" 008/2025

Senhor Presidente,

Vimos Ô presenço de V. Exo. Requisitor o oberturo de processo odministrotivo
objetivondo o ControtoçÕo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnicos especíolizodos
de ossessorio e consultorio no óreo de licitoçôes e controtos odministrotivos, envolvendo
opoio odministrqtivo no preporoçÕo, orgonizoçÕo, onólise, orientoçÕo e ocomponhomento
dos processos de controtoçÕes, de interesse do Comoro Municipol de Umburonos - BA,
conforme informoções constontes do onexo documenlo de Íormollzoçôo do demondo.

lndicomo§ o empreso IYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIçOS [TDA, lnscrito no CNpJ
sob o n" I7.332.»ll00rl-18 em rozôo de o mesmo possuir experlise nesso óreo de
otuoçôo, de ocordo com o documentoçôo que compÕe os presentes outos.

Ademois, o volor proposto entremoslro-se compolível com o prótico de mercodo, consoonle
se infere do onÓlise dos controtos odministrqtivos celebrodos pelo mesmo sociedode
odvocotício junto o outros entidodes públícos, com objeto semelhonte.

Em onexo, seguem os seguintes documentos complementores, q sober:

I - Documento de Dormollzqçõo do Demondo - DtD;

2 - Iermo de Referêncio.

3 - Proposto Íormulodo pelo empÍeso;

4 - Documenloçôo comprobotórlo de que o proponente reúne 03 requlsllos de
hobllltoçÕo e quollllcoçGio mínlmo necessórlo à controtoçõo, nos termos do arfigo 72,
lnclso V do Lel Federol t4.t3,3./2021;

5 - Mlnulo de ConÍrqto;

Umburonos - Bohio, 05 de Morço de 2025.

Atenciosomente,

Jaelson
Agente de Contntação
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cÂunRn MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS
GABINETE DO PRESIDENTE

DEspAcHo DE AUToRrzaÇÃo IARA ABERTURA DE pRocESSo eARA coNTRATeçÃo

A/C: Comissõo de Controtoçõo (ou ogente de controtoçÕo).

nefeRÊruClA: ControtoçÕo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnicos especiolizodos
de ossessorio e consultorio no óreo de licitoções e controtos odminÍstrotivos, envolvendo
opoio odministrotivo no preporoçôo, orgonizoçÕo, onólise, orientoçÕo e ocomponhomento
dos processos de controtoçÕes, de interesse do Comoro Municipol de Umburqnos - BA.

Em respostq oo oficio expedido pelo Deportomento de licitoçÕo, dotodo de 05 de
Morço de 2025, otrovés do quol foi solicitqdo outorizoçÕo poro ControtoçÕo de empreso
poro prestoçÕo de serviços técnicos especiolizodos de ossessorio e consultorio no óreo de
licitoçÕes e controtos odministrotivos, envolvendo opoio odministrotivo no preporoçÕo,
orgonizoçÕo, onolise, orientoçÕo e ocomponhomento dos processos de controtoções, de
interesse do Comoro Municipol de Umburonos - BA, AUTORIZO A ABERTURA DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO e encominho oo Deportomento de Licitoções poro que odote os
demois providêncios odministrotivos.

Reolço o necessidqde de ulterior encominhqmento do processo poro o Setor Contóbil,
visondo à oferiçõo do compotibilidode do previsõo de recursos orçomentórios com o
compromisso o ser ossumido, e poro o Setor Jurídico poro emissõo do competente
porecer ocerco do otendimenlo dos requisitos exigidos pelo Lei Federol 14.133/2021.

UMBURANAS/BA, 0ó de Morço de 2025.

SOSTENIS ATMEIDA BARBOSA
VEREADOR . PRESIDENTE
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Ao llmo(a)".
Responsável

Sr(a).
pelo Setor Contabil

Nesta

Prezado Seúor(a),

Em face de autorização do Presidente desta Casa Legislativa para a Contratação de empresa para

prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na fuea de licitações e contratos

administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, organização, análise, orientação e

acompaúamento dos processos de contratações, de interesse da Camara Municipal de Umburanas -
BA, §OLICITO, a previsão de recursos orçamenl'írios para a despesa pretendidâ tendo como

referência o valor global de R$ 6.600100 (seis mit e seiseentos reais),.conforme proposta de p,reço

apresentada pela empresa.

Encontro-me à disposiçâo para dirimir dúvidas posteriores.

Umburanas (BA),06 de Março de 2025.

V;r,.Ç í1
-- r {-'
alt.fi§rx ,l* S -zt1f§,4

Vidal Batista dos Santos
Diretor Administrativo
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Exmo. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existencia de recursos orçamentarios para
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na
área de licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação,
organizaçáo, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações, de interesse da
Camara Municipal de Umburanas - BA, informamos a existência da mesmaparaassegurar o pagamento
das obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Orgão: 0101 Legislativo Municipal
Atividade: 2001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de despesa: 339035- Serviços de Consultoria
Fonte: 15.00

( )Fornecimento( X )Serviço( )Obras

Umburanas (BA), 06 de Março de 2025.

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças
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UÂ BURANASIBa, 06 de Morço de 2025.

Ofícío - n" 0OB/202S

Poro: Setor Jurídico
Processo odministrotivo : 0Og/2025

Atenciosomente,

Prezodo Senhor,

Em conformidode com o Lei Federol 14.133/2021, precisomente.,em seu ortigo 22, inciso lll,solícito que sejo previomente exominodo o solicitoçÕo poro controtoçÕo otrovés delnexigibilidode de licitoçõo, e que seio exorodo porecer juídico porq que o processotronsconcr segundo os trômites legois.

lnformomos que foi utilizodo como fundomenloçÕo legol poro esse processo delnexigibilidode de licitoçÕo o ortigo 24, coput, do LeiFederot ll.lxitzozl.
segue em onexo o Processo Administrotivo contendo o solicitoçõo formulodo pelo setorrequisitonte, relotórÍos contendo o rozôo do escolho do executonte, documentoçõo porohobilitoçôo jurídico, fiscol e trobolhisto, indicoçÕo de recursos orçomentórios e minutq decontroto poro devido oprecioçôo.

coso opine fovorovelmente pelo controtoçõo, solicitomos que sejo exorodo o competentepo.rgcgf jurídico poro que o ouloridode superior outorize o controtoçõo e procedo o devidopublicidode, nos termos do ortigo 72, porígrafo único do Lei Federol l4.l3g/ãJzl.

Sem moís poro o momenlo, oproveíto o oportunidode poro renovor meus sinceros votos deestimo e consideroçôo.

ts

Vldol Bolislo dos Sonlos
Diretor Ad minÍstrotívo

Av. §everino Ribeiro Granja, sJno. - Centro
Umburanas - BA - CEp: 44.Zgg{r00
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PAREcER luníDrco

PROCESSO no: lnexigibilidade de Licitação no 00212025
Processo Administrativo no 00812025

ORIGEM:

EMENTA:

Departamento de Licitações e Contratos

Contratação direta por inexigibilidade. Nova Lei de Licitações e
Contratos. Contratação de empresa na execução de seruiços de
consultoria técnica e assessoria especializada na área de Licitagões e
contratos da Câmara Municipal (Arl. 74, inciso lll, da Lei Federal no.
14.13312021). Pessoas físicas e pessoas jurídicas detentoras de notória
especialização (aÉ. 74,lll, e § 30 da Lei n. 14.í33120211.

í- SINTESE DO OCORRIDO

1. O presente processo administrativo foi encaminhado a esta Assessoria JurÍdica para análise acerca
da proposta de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa LYS CONSULTORIA,
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA para Contratação de empresa para prestação de serviços
técnicos especializados de assessoria e consultoria na área de licitações e contratos
administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, organização, análise, orientação
e acompanhamento dos processos de contratações, de interesse da Câmara Municipal de
Umburanas - BA.

2. Consta nos autos Pedido de Autorização de Demanda, em que a Câmara justificou a contrataçâo nos
seguintes termos:

"Considerando que a administração pública deve seguir normas contábeis rigorosas
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) e pela Lei de Responsabilidade fiscal (LRF). A consultoria auxiliará na
correta aplicação dessas normas, evitando inconsistências e penalidades. A correta
execução contábíl garante transparência na gestão dos recursos públicos, facílitando a
prestação de contas junto aos órgãos de controle e à sociedade, além de evitar
possíveis rejeiçóes de contas pelo TCE."

3. Os autos foram regularmente instruídos com os seguintes documentos, anexados eletronicamente:

1. Solicitação da contratação do serviço;
2. Termo de Referência;
3. Proposta da empresa LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIçOS LTDA,
apontando valor global de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) em 02 parcelas
mensais de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais);
4. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união,
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como a Certidão
municipal e a Certidão estadual
5. Certificados de cursos e diplomas;
6. Atestados de Capacidade Técnica,
7. CNPJ, Requerimento do empresário e alteração contratual;
8. Minuta de Contrato;
9. lndicaçáo da existência de dotação orçamentária;

4. E o que cumpre relatar. Passo à fundamentação do parecer.
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5. lnicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á estritamente aos aspectos
jurídico-legais do pedido, vez que as questôes técnicas, contábeis, gerenciais, mercadológica e
financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Nesse momento, portanto, cabe também
esclarecer que não e papel desta Procuradoria exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática dos atos administrativos, nem dos atos que já anteriormente foram praticados.
lncumbe, tal demanda, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
legalidade, moralidade, competências definidas e boa-fé. Deve-se salientar que determinadas
observaçôes aqui postas sáo feitas, porém, sem caráter vrnculativo, apenas em prol da segurança da
própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as orientaçÕes e
recomendações quanto as questôes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade
exclusiva da Admin istraçâo.

6. Com efeito, será examinada a adequaçáo do procedimento administrativo instaurado à legislação
pátria e a documentação colacionada aos autos, nos termos da Lei no. 14J332021.

2.í CONTRATAçÃO DTRETA POR tNEX|GIBILIDADE DE LTCTTAçÃO
7. Em regra, as obras, serviços, compras e alienaçÕes, da Administração Pública submetem-se à
obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso XXI do artigo 37 da
Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no art.
75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, ambos da Lei n.o 14.133121.

8.Com efeito, dispÕe o artigo 74 da supracitada Lei, as hipóteses de contratação direta por inexigibilidade
de licitação:

Arl.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:
| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;
ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
lll - contrataçáo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliaçÕes em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d)fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentaçáo e monitoramento de parâmetros específicos de obras e
do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto
neste inciso;
lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalaçoes e de
localização tornem necessária sua escolha.

9. Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei no'14.13312021que enfatiza que além da garantia
do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a licitação destina-se à obtenção da proposta
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mais vantajosa para a Administração. Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com
obtenção do bem ou serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração.

10. Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non parc a consecuçáo da
contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao
interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de condições.

I 1. Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses
de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei no. 14.13312021, autorizando a
Administraçáo a realizar contratação direta, sem licitação.

12. Como observa Felipe Bosellil, a modalidade não se confunde com a dispensa de licitação, na medida
em que derivam de fatos geradores diversos:

Enquanto a dispensa de licitaçáo tem como pressuposto fundamentador a
previsáo legal de uma autorização de nâo fazer o procedimento licitatório, a
inexigibilidade tem como elemento de definição a inviabilidade prática de se
realizar o procedimento licitatório. Em outras palavras, a dispensa deriva de lei
enquanto a inexigibilidade deriva da realidade fática. Significa que, para alterar
uma hipótese de dispensa, seja para criá-la, seja para extingui-la, é necessário
haver alteração normativa. De outro lado, a constatação de casos de
inexigibilidade é decorrência do mundo real. Não se cria ou se altera os fatos
por ato administrativo ou norma legal, eles simplesmente ocorrem e dessa
forma devem ser tratados.

13.Destarte, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilizaçáo solidária, pela contratação
indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou
erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sançÕes
legais cabíveis.

14. Ressalta-se ainda que a lei n. 14.13312021 alterou o Código Penal, criando a figura da contratação
direta ilegal, no artigo 377-F, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e multa para aqueles envolvidos em
contratações diretas indevidas.

15. Doravante, a flexibilizaçáo no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou seja, na
contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n. 14.13312021 no que tange aos procedimentos
mÍnimos e à formalização do processo de contratação direta.

16. Por isso, na contratação com fundamento no artigo 74, da Lei Federal n. 14.13312021, também
deverão ser observadas as exigências do an.72 do mesmo diploma normativo.

2.2 INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO. SenVrçOS TÉCNICO ESPECTALMENTE PREV|STO EM LEl,
DE SINGULAR NATUREZA E PRESTADO POR PROFISSIONAL ESPECIALTZADO.
17. Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunalde Contas da União, por meio do enunciado no.
252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A inviabilidade de competiçáo para a
contratação de serviços tecnicos, a que alude o inciso ll do art.25 da Lei no 8.666/1993, decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13
da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado".

1 BOSELLI, Felipe. Artigo 74. ln: FORTINI, Cristiana; OLIVEIRA, Rafael Sérgio Lima de; CAMARÃO,
Tatiana (Coord.). Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei No'14.133, de 1o de
Abrilde 2021
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18. Muito embora o texto supracitado se refira à antiga Lei no. 8.666/93, entendemos ser plenamente
aplicável à nova Lei de LicitaçÕes, porquanto o inciso ll do artigo 25 da antiga lei faz referência à
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização.

19. Talentendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da línea "c" do inciso lll do
arligo 74 da Lei no. 14.13312021, que fala da contratação de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização para
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.

20. lmportante conceituar alguns elementos da redação do inciso lll do art. 74 da lei 14.133121, conforme
o entendimento do doutrinador Marçal Justen Filho2, (i) Serviço técnico especializado é aquele que exige
do profissional uma capacitação além da usual, ou seja, habilidades que ultrapassam o conhecimento da
média dos profissionais da área, a serem objetivamente comprovadas através de títulos e documentos
que diferencia dos demais; (iii) serviço técnico predominantemente intelectual é aquele que exige do
profissional uma capacitaçáo relacionada aos seus potenciais intelectuais personalíssimos, cumpre
ressaltar que a referência à intelectualidade não implica na ausência de habilidades manuais, apenas
indica a atividade predominante.

21. Diante do artigo supracitado, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o
serviço técnico seja um daqueles previsto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e
que haja notoria especialização do contratado.

22. Tais características e qualidades diferenciadas que permitam a aplicação de metodologia
diferenciadas visando a execuçáo e cumprimento da prestação do serviço devem ser devidamente
justificadas pela Administração para enquadramento em tal hipótese.

23. Quanto a notória especialização do profissional ou empresa a ser contratado. O conceito do que é
notória especializaçâo é trazida pela Lei 14.133121, no inciso XIX do art. 60 e no art. 74, § 30, vejamos:

Art. 60.

XIX: Notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicaçÕes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato;
Art.74: (...)

§ 30 Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicaçóes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

24. Deve-se observar que a caracterização da notória especializaçáo, a ser documentalmente
demonstrada e assim reconhecida pelo gestor público, não se confunde com a mera qualificação
técnico-profissional mencionada nos art. 62 e 67 da Lei no 14.133121, na medida em que a notória
especialização pressupõe que a experiência pretérita do potencial contratado seja essencial para a
consecuçáo do objetivo perseguido, sendo essa característica especial o traço que ampara a
inviabilidade de competição.

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei
14.13312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 202'1. p. 975.
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25. Assim, em regra, a complexidade do objeto a ser contratado - responsável, inclusive, por justificar a
inviabilidade competitiva - requer, para a adequada satisfação da demanda administrativa, que a
prestação do serviço seja realizada por um profissional ou uma empresa de alta qualificação, nos termos
do art. 74 § 30 da Lei 14.133121.

26.Nesta seara, Marçal Justen Filho elenca alguns documentos formais capazes de demonstrar a
especialização do futuro contratado:

[...]conclusão de cursos e a titulaçáo no âmbito de pós-graduação, a participação
em organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e
exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras
técnicas, o exercício de magistério superior, a premiaçáo em concursos ou a
obtençáo de láureas, a organização de equipe técnica e assim por diante.

27. Verificando a documentaçáo acosta no Processo Administrativo 00812025, constam Certificados de
cursos, Diploma de nível superior em Bacharelado em Ciências Contábeis e Direito, atestados de
capacidade técnica emitidos por Prefeituras e Câmaras Municipais, diante disso, resta comprovada a
notória especializaçáo.

28. No que se refere à singular natureza do serviço, ainda que não esteja contemplada na nova lei de
licitação, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na contratação direta por
inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A singularidade diz respeito aos atributos
subjetivos do seu executor, insuscetíveis de serem medidos pelos critérios objetivos de qualificação
previstos no processo licitatório. São elementos essenciais para a execução satisfatória do objeto
contratual, que afastam a execução mecânica ou meramente protocolar, devendo a Comissão de
Contratação conferir se os serviços prestados têm natureza singular, porquanto náo foi possível dos
documentos juntados detectar sua configuração.

29. Esse entendimento encontra abrigo em orientaçâo sumular do Tribunal de Contas da União (Súmula
039), que veio a reboque da sua vasta jurisprudência a respeito dessa matéria e que ainda se encontra
fortemente válido, a despeito de ter sido editado à luz da Lei no. 8.666/93.

30. Com efeito, deve ser demonstrada se a singularidade da natureza do serviço não é algo que pode
ser adquirido por escolha de qualquer profissional, pois tal peculiaridade exige seleção de profissional de
notória especialização e conhecimento.

31. Diante desse cenário, deve-se reputar que a contratação da empresa, uma vez conferido pela e se
momento conferido o elemento da singularidade pala Comissão de Contrataçáo, enquadrar-se-ia na
hipótese de inexigibilidade de licitação, hábil a ensejar sua direta contratação.

2.3 JUSTIFICATIVA
32. No caso, verifica-se o enquadramento na justificativa para a contratação apresentada pela Câmara
Municipal de Umburanas/BA, tal como se extrai, de forma pormenorizada, do seguinte trecho:

III- JUSTIFICATIVA
Considerando que a administração pública deve seguir normas contábeis rigorosas
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) e pela Lei de Responsabilidade fiscal (LRF). A consultoria auxiliará na
correta aplicação dessas normas, evitando inconsistências e penalidades. A correta
execução contábil garante transparência na gestão dos recursos públicos, facilitando a
prestaçáo de contas junto aos órgãos de controle e à sociedade, além de evitar
possÍveis rejeiçÕes de contas pelo TCE".
IV - JUSTIFICATIVA QUANTO A ESCOLHA DA EMPRESA.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: tt4.798-000



CAMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76. 450 . 033 / 0001-73

Poder Legislativo
A empresa enviou um portfólio, apresentando a proposta de execução de serviços de
consultoria técnica e assessoria especializada na área de Licitações e Contratos
da Câmara Municipal..
2.4 JUST|FTCATTVA DO PREÇO
No que concerne à justificativa de preço, vê-se que o valor apresentado pela empresa
foi de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) em 02 parcelas mensais de R$
3.300,00 (três mil e trezentos reais).

2.5 PEDTDO DE AUTORIZAçÃO DE DESPESA. TNFORMAçÃO DE DISPONTBTLTDADE FTNANCETRA
E ORÇAMENTÁRIA
33. No tocante à disponibilidade financeira e orçamentária para esta contratação, observa-se ainda que a
Divisáo de Programação Orçamentária expressamente atestou que a "presente despesa possui
adequação à Lei Orçamentária para o presente exercício e compatibilidade com o Plano Plurianual para
os exercícios futuros", o que bem respalda a autorizaçáo pelo ordenador de despesas.

2.6 DA NECESSÁRtA PUBLICIDADE
3+. É de se ressaltar que a Lei no. 14.133t21 priorizou a divulgação das contrataçÕes por meio do Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do arligo 72 do supracitado
diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

35. Diante desse cenário, em que pese ainda não obrigatório a Câmara Municipal, recomenda-se que o
ato de contratação direta seja publicado no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), e em observância aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência.

2.7 DO PROCEDIMENTO E CHECKLIST
36. Os casos de contrataçáo direta náo dispensam a observância de um procedimento formal prévio,
com a apuração e comprovação da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, mediante
procedimento administrativo que atenda o arl.72 da Lei n. 14.133121.

\ft.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitaçáo, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalizaçâo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovaçáo de que o contratado preenche os requísitos de habilitaçáo e
qualificaçáo mÍnima necessária;
Vl - razáo da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorizaçâo da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

2.í Documento de Formalização da Demanda
37. Do exame dos autos, constata-se terem sido elaboradas solicitações para abertura de processo de
inexigibilidade de licitação, na forma prescrita pelo art. 74 da Lei 14.13312021. Os documentos em
apreço contêm identificação da unidade requisitante, identificação da demanda, justificativa da
necessidade de contratação e quantitativo a ser adquirido.
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2.2 Estudo Técnico Preliminar
38. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da
contratação. Além disso, trata-se de documento importante para orientar a especificação de
características técnicas a serem utilizadas nas aquisiçÕes e serviços.

39. A respeito do referido documento, sob a égide da legislação anterior, o TCU já destacava a sua
importância:

É na elaboraçâo dos estudos técnicos preliminares que diversos aspectos devem
ser levantados para que os gestores certifiquem-se de que existe uma
necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, os
riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a
contrataçâo valem o preço estimado inicialmente. Em outras palavras, a partir
dos estudos técnicos preliminares, o gestor público avalia se deve prosseguir
com a contrataçáo da solução de Tl ou não. Ressalta-se que o preço estimado
inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro paru a análise de custo-
benefício da contratação.
Sem os estudos técnicos preliminares, o órgáo corre o risco de despender
recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo de
referência ou do projeto básico, executar a licitação e efetuar a gestão de uma
contração infrutífera, cuja inviabilidade poderia ter sido verificada na primeira
etapa do planejamento da contratação. [Guia de Boas Práticas em contratação
de soluçoes de Tecnologia da lnformaçáo - TCUI.

40. O Estudo Técnico Preliminar ganhou definição e os seguintes contornos na nova lei

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se.
t.I
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido
e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contrataçáo;
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-sê com o plano de contratações anual de
que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçóes técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
t.I
§ 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artígo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá
os seguintes elementos:
| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçôes anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Admin istração;
lll - requisitos da contratação;
lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dáo suporte, que considerem
interdependências com outras contrataçôes, de modo a possibilitar economia de
escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
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Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que poderáo constar de anexo classificado, se a Administraçáo optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaçáo;
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou náo da contratação,
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados
para fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçáo para o
atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2o O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, lV, Vl, Vlll e Xlll do § 1o deste artigo e, quando não contemplar os
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

41. Não consta dos autos exemplar de Estudo Técnico Preliminar, bem como a sua aprovação, o
DECRETO No. 056 DE22 DE DEZEMBRO DE 2023, em seus Art. 14 a 16 aponta a não obrigatoriedade
de sua confecçáo, mas, ainda assim, recomendamos a elaboração deste item, ou justificativa efetiva de
sua não construção.

2.3 Análise de Riscos
42.AAnálisedeRiscoséodocumentoquecontémadescrição,aanáliseeotratamentodosriscose
ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as fases da contratação, conforme ilustra a
doutrina ainda sob a égide da lei antiga:

"(...) compreende a antecipação a eventuais problemas que podem ocorrer
durante o processo de contratação e execução do contrato, bem assim, após seu
término, alcançando desde a fase inicialdo planejamento até o tempo de vida útil
do contrato, do produto gerado ou dos serviços que serão usufruídos. (...)
Antecipando-se os riscos, buscam-se meios de sua mitigação, de forma que os
impactos sejam os menos danosos, quando não inteiramente afastados"
(CAVALCANTI, Augusto Sherman. ln O novo modelo de contratação de soluções
de Tl pela Administração Pública, Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 109).

43. Embora a nova lei nâo tenha apresentado definição da "análise de riscos", entende-se que a
elaboração de documento que a contemple e importante para a adequada instrução processual e
atendimento do artigo 72, I da Lei no 14.13312021 , conforme ensina a doutrina que já tratou da nova lei:

"Já o termo 'análise de riscos' não está definido na lei, mas pode ser
compreendido a partir do conceito inserido no art. 6o, inc. XXV, alínea c, e inc.
XXV|l, clc arl. 18, inc. X, com reduçâo de conteúdo. Trata-se de levantamento
dos principais riscos a que o objeto contratado está sujeito durante sua
execução.
Em outras palavras, pode a contratação direta sem licitação não ter a matriz de
risco, mas além do'documento de formalização da demanda', a autoridade deve
analisar os riscos da contrataçáo ou expor os motivos pelos quais declina dessa

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-OOO



CAMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 1"6.450. 033/0001-73

Poder Legislativo
recomendação legal." (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby et al. Contratação
Direta Sem Licitação na Nova Lei de Licitaçóes - Lei n.o 14.13312021, Belo
Horizonte, 2021, Édrtora Fórum, 1 1 

a edição, p.73)

44. Não se logrou identificar dentre os documentos acostados a Matriz de Gerenciamento de Riscos ou
equivalente, o DECRETO No. 056 DE 22 DE DEZEMBRO DÉ 2023, em seu Art. 16 aponta a
possíbilidade de sua facultatividade.

45. Apesar disso, entendemos que por se tratar de documento de muita importância, principalmente,
ante a gestão dos contratos, incumbe a administração providenciar, portanto, a elaboraçáo de matriz de
riscos, recomendação de aqui pontuamos.

2.4Termo de Referência
46. O Termo de Referência é o documento a ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que deverá conter as informaçôes e os elementos técnicos necessários para assegurar a adequação da
contratação. A nova Lei n.o 14.13312021 apresentou definição e indicou o seu conteúdo mÍnimo nos
seguintes termos:

"Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
tl
XXlll - termo de referência: documento necessário paru a contrataçáo de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definiçâo de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo orgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h)forma e critérios de seleçáo do fornecedor;
i) estimativas do valor da contrataçáo, acompanhadas dos preços unitárros
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtençáo dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;"

47. No caso dos autos, o Termo de Referência acostado parece preencher todos os requisitos
estabelecidos em Lei, no entanto recomenda-se sua reformulaçâo para fins de explicitar de modo mais
claro e específico as finalidades públicas a serem alcançadas, as necessidades objetivas que levaram a
referida contrataçáo e explicação detalhada dos itens a serem adquiridos.

2.5. Estimativa da Despesa
48. Segundo disposto no inciso ll, do artigo 72, daLei 14.13312021, o processo de contrataçáo direta
deverá ser instruído, dentre outros documentos, com estimativa de despesa, que deverá ser calculada
na forma estabelecida no artigo 23 da referida lei. O dispositivo em apreço (artigo 23 da NLLCA) cuidou
da estimativa da despesa e a lnstrução Normativa n.o 65, de 7 de julho de 2021 veio a regulamentar a
nova legislação, parecendo pertinente destacar nesse particular, além do artigo 23 da norma legal,
especialmente os artigos 50 e 7o da norma regulamentar, que assim dispõem:
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"Art. 23.O valor previamente estimado da contrataçáo deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto.
§ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
forma combinada ou não:
| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP);
ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no perÍodo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualizaçáo de preços correspondente;
lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domÍnio amplo, desde que contenham a data e
hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitaçâo
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento. [...]
§ 4o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando náo for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1o,2o e 30 deste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contrataçÕes semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

49. Verifica-se que a Administração pautou sua estimativa de despesas a partir de preços apontadas em
meio de cotação. Ocorre que, faz-se necessária uma maior amplitude na montagem da cesta de preços,
para fins de obtenção de maio segurança e solidez quanto a justificativa de preços encontrados. Dessa
forma, recomenda-se uma maior variedade de dados e cotações para fins da montagem da justificativa
de preços dos itens apontados para aquisiçáo. Para isso, poderão ser consideradas contratações
similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1(um) ano
antes das pesquisas de preços, as pesquisas de preços da mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federale de sítios eletrônicos ou de amplo domínio. Podem
também ser utilizadas como parâmetro os valores licitados por outros Municípios, os Estados e suas
entidades, a União, as autarquias, entidades e empresas públicas, além daquelas realizadas pela
inciativa privada, contendo, assim, os preços de modo mais abrangente possível.

50. Recomendamos uma também maior especificação, clareza e justificativa, tudo devidamente
documentado, quanto aos processos de metodologia para a composiçáo dos custos/valores unitários dos
itens/objetos/serviços/obras a serem licitados.

51. Para auxiliar em toda essa demanda, recomendamos a montagem de banco de preços, devidamente
publicado nas plataformas que se fizerem necessárias, para fins de referências e montagem dos
processos licitatórios, que devem ser implementadas pelos ordenadores de despesa conforme
disposições de lei.
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2.6 Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos
52. O inciso lll, do artigo 72 da Lei 14.13312021 faz alusáo à instrução do processo de contratação direta
também a parecer jurídico e pareceres técnicos.

53. No que diz respeito ao parecer jurÍdico, esse é o escopo dessa manifestação. Quanto à necessidade
de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte excerto da obra Tratado da Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.o 14.13312021:

"O segundo ponto diz respeito à ausência de'discricionariedade pura'quanto à
elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim
como ocorre no inciso l, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser
juntado o parecer técnico salvo quando incompatível ou desnecessário com a
hipótese de contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma
'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer.
Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$
50.000,00 náo necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos,
desde que a pesquisa de preços siga os ditames legais - nessa situação não
será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico. Entretanto, para aquisição
de imóvel que represente a única opção viável para a Administraçáo por razões
de instalações ou localização, o parecer mostra-se indispensável, já que se trata
de circunstância não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se as
circunstâncias de fato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres
técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da
'conveniência' ou da vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua avaliação
técnica." (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitaçôes e Contratos
Administrativos - Lei n.o 14.13312021, comentada por Advogados Públicos, São
Paulo, 2021, Editora JusPodivm, p.868)

54. No caso dos autos, a contrataçáo pretendida se vale em sua essencialidade conforme a
documentaçáo apresentada, dentro das perspectivas trazidas, estando ausente, no entanto, a produção
de parecer técnico, situação da qual recomendamos a devida apresentação documental ou a sua
justificaçâo pela não produção.

2.7 Da Previsão de Dotação Orçamentária
55. O artigo 72, lV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, gue o processo de
contratação direta seja instruído com documento comprobatório da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, considerando os comandos fiscars e
financeiros.

56. Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei no 14.13312021

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de
seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação,
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
causa."

57. No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante juntada de declaração de
disponibilidade da Secretaria Municipal de Finanças.

2.8 Da Comprovação de habilitação e qualificação mínima necessária da Contratada
58. Segundo preceituam o inciso V daquele mesmo artigo 72 da Lei no. 14.13312021, deverá ser
demonstrado nos autos que o futuro contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificaçáo
mínima necessária. Nesse ponto, nota-se que a habilitaçáo está prevista nos artigos 62 e seguintes da
Lei n.o 14.13312021, destacando a doutrina especializada o seguinte no que toca à contratação direta:
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"Conforme arl. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; e econômica-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a
fiscal, social e trabalhista (art.68) aplicam-se integralmente a contratações
diretas. O fornecedor, previamente à celebração do contrato, precisa juntar
comprovação da existência jurídica da pessoa (CPF no caso de pessoa fÍsica e
Estatuto ou Contrato Social no caso de pessoa jurídica), inscrição no CNPJ, bem
como certidÕes atualizadas de regularidade fiscal, trabalhista, quanto à
Seguridade Social e perante o FGTS, além do cumprimento do disposto no
inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal, facultando-se a substituição por
registro cadastral válido.
Quanto à habilitação técnica (art.67), entretanto, em regra ela se mostra
desnecessária em contrataçôes diretas, sendo comumente substituída pela
justificativa da razâo de escolha do contratado do inciso Vl deste artigo,
embasada sempre na documentaçáo julgada necessária para tanto. Enquanto no
procedimento licitatório há a necessidade de previsão de requisitos objetivos
para aceitação da qualificação técnica (atestados com características X,Y, Z;
indicação de pessoal técnico com determinadas qualidades pré-estabelecidas
etc.) na contratação direta, o pretenso contratado já é conhecido. A
Administração pode obter muito mais informações do que as presentes nos
documentos previstos no art. 67 e por meio delas justificar a escolha feita.
Nesse contexto, a exigência de atestados de capacidade técnica mostra-se em
regra, como desnecessária, senão apenas como insumo para a justificativa do
inciso Vl, já que, normalmente, documentos de outros tipos já serão solicitados
para fundamentar a escolha do contratado (e, por decorrência, a sua
capacidade). Ainda assim, nada impede que a Administração, caso queira, exija
a apresentação de documentação de qualificação técnica antes da contratação
nos moldes do art.67 supracitado, sem preluízo da justificativa do inciso Vl,
sempre necessária.
Já no que concerne à habilitação econômico-financeira (art.69), muitas vezes
isso pode ser considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de
eventual risco de inaptidão econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida
costuma ter algum renome. Ainda assim, ao contrário do que ocorre com a
habilitação técnica, a justificativa do inciso V não substitui integralmente a
qualificação econômico-financeira, de modo que incumbe à Administração
avaliar a necessidade de solicitar documentação adicional, seja como habilitação
previamente à contratação, seja como obrigação contratual, nos moldes do artigo
supracitado.
Por fim, vale relembrar o disposto na parte final do art. 37, )(Xl, da Constituição
Federal. As exigências de qualificação técnica e econômica devem se limitar
apenas ao que for necessário à garantia do cumprimento das obrigações. E
possível que casos específicos (o do art. 74, Ul, por exemplo) venham a
necessitar de qualificação técnica bastante elevada e em outros o extremo
inverso. Ao agente público cabe sempre ponderar e exigir como qualificação
econômica ou técnica apenas o que se mostrar estritamente necessário para a
contratação." (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de LicitaçÕes e
Contratos Administrativos - Lei n.o 14.13312021, comentada por Advogados
Públicos, São Paulo, 2021, Editora JusPodivm, p.869/870)

59. No caso sob análise, verifica-se que existem documentos anexados com intuito de demonstrar o
atendimento dos requisitos de habilitaçáo. Cumpre verificar, por ocasião da contratação, a idoneidade
dos documentos sujeitos validade. PROVIDENCIE-SE.
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2.9 Razão de escolha do contratado e justificativa do preço
60. O artigo 72, Vl e Vll, da Lei n.o 14.13312021 estabelece a necessidade de instruir os autos com a
razào da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.

61. Em que pese considerar preenchidos, à luz dos autos, os referidos requisitos, é mister
RECOMENDAR à Administração que junte documento explicitando a razâo de escolha do contratado e
justificando o preço pactuado. PROVIDENCIE-SE.

2.10 Da autorização da Autoridade Gompetente
62. O artigo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de autorização pela autoridade
competente, providência devidamente adotada pela Câmara municipal.

63. No caso dos autos, a autorização para a contratação direta é comprovada mediante juntada de
documento.

2.11 Do Fiscal de contratos
64. Recomenda-se a indicação dos fiscais de contrato, assim como a criação de comissão de
recebimento de materiais e serviços para o auxílio no recebimento provisório e definitivo, conforme as
disposiçÕes contidas na Lei 14.13312021, para fins de acompanhamento e efetiva fiscalização do que
restou avençado na contratação com esta municipalidade.

2.í2 Outras exigências
65. Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da exigência inserta
no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitaçóes, o qual determina que "o ato que autoriza a
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial".

66. Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.o 14.13312021 que assim dispõe:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP) e
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e
deverá ocorrer nos seguintes
prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

67. Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que autoriza a
contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão,
bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do
contrato (artigos 72, §único e 94 da Lei n.o 14.13312021). PROVTDENCTE-SE.

68. Pontuamos aqui a importância de acentuar que essa Procuradoria recomenda a não aquisição de
bens categorizados como de luxo, salvo se efetivamente comprovado, de modo documentado, que os
bens regulares náo podem suprir a necessidade do órgáo/entidade.

69. Recomenda que sejam previstos nos autos as estratégias aptas a comprovação do atendimento às
demandas de sustentabilidade, assim como dispõe a Lei de licitações.

70. Salientamos que não observamos a compatibilidade dessa contratação com o plano de contrataçÕes
anual, por vias de apresentaçáo documental, fato esse que recomendamos que seja ajustado, para fins
das devidas comprovações.

71. Recomenda-se, ainda, para fins de mais solidez ante o processo licitatório e a sua execução/gestáo
de contratos, que seja verificada eventual descumprimento de condições de contratação, especialmente
quanto à existência de sanções. Sendo assim, sugere-se sejam consultados o Cadastro Nacional de
Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, Cadastro

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.450. 033/0001-13

Poder Legislativo
Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça e a Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU, registra-se,
entretanto, que as consultas referidas poderáo ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU.

72. Para tanto, verifica-se o cumprimento e atendimentos parcial dos documentos necessários à
regularidade formal do procedimento adotado.

3. CONCLUSÃO
73. Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Assessoria Jurídica,
desde que atendidas as recomendações, opina favoravelmente à contratação de LYS
CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERV!ÇOS LTDA para execução de serviços de consultoria
técnica e assêssoria especializada na área de licitações e contratos administrativos da Câmara
municipal, em razâo de inexigibilidade de licitação, com fundamento na alínea "c" do inciso lll do artigo
74 da Lei no 14.13312021.

74. Ressalta-se ainda que a lei n. 14.13312021 alterou o Código Penal, criando a figura da contratação
direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusáo de 4 a 8 anos e multa para aqueles envolvidos em
contratações diretas indevidas, por esse motivo que tal procedimento exige extrema cautela.

75. Registre-se, nesse momento, que não há determinação legal que venha a impor a fiscalização
posterior do cumprimento de recomendaçÕes feitas por esse órgão de assessoramento jurídico.

76. E o parecer referente ao Processo Administrativo no OOBI2O25, submetido à apreciação de Vossa
Senhoria.

Umburanas - BA, 07 de Março de 2025.

Deivison dos Santos Silva

oÂB/BÀ N'66.367

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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Poder Legislativo

pRocEsso ADÂ tNt§TRAItVO N" 008/2025

MODALTDADE: tNEX|GIBILIDADE DE LIC|TAÇÃO No 002/2025

MUNICIPAL DE UMBURANAS

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos
espcializados de assessoria e consultoria na área de licitações e
contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na
preparação, organização, análise, orientação e acompanhamento dos
processos de contatações, de interesse da camara Municipal de
Umburanas * BA.

AUruAÇÃO

Processo Administrotivo outuodo no dato
de hoje, para os devídos fins de dkeito.

UmburonaslBA.

Araújo
Agente de Contratação

UMBURANASiBA,0Z de Morço de 2025.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEp: /í4.Zgg-OO0
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PROCESSO ADMI HISTRATIVO: N8 12T25

INExIGTBTuDADE DE uctTAÇÃo: me/eoes

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE itCfnçÃO: Conforme se depreende dos
justificotivos conslontes do termo de referêncio, o controtoçÕo se justifico em rozôo do
singuloridode do objeto pretendido, nÕo hovendo, poro o presente coso, o obrigotoriedqde
do reolizoçôo de licÍtoçÕo.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PRoCESSo: Consto dos
outos o competente documento de formolizoçÕo de demondo e o outorizoçÕo do
outoridode competente poro oberturo de processo de controtoçÕo.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DoS RECURsos oRÇAMENTARtos: Foi demonstrodo,
otrovés de consulto oo Setor Contóbil, o previsÕo de recusos orçomentórios poro custeor os
despesos com o objeto desto lnexigibilidode de licitoçÕo.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRAIADO: Consto do termo de referêncio os rozões que
justificom o controtoçôo direto do executonte, olém do comprovoçÕo do preenchimento
dos requisitos de hobilÍtoçÕo e quolificoçÕo mínimo, qtendendo-se oo disposto no ortigo 22,
incisos V e Vl do Lei Federql 14.133/2OZt.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: ConsÍo do termo de referêncio o estimotivo de despeso,
otendendo-se oo preceito do ortigo 23 do LeiFederol 14.133/2021.

PARECER TÉcNlco DA coMtssÃo DE coNrRAÍAÇÃo {ou AGENTE DE coNTRATAçÃo}: Foce
oo otendimento de todos os prêrequisitos legois exigidos no ortigo 22 e seus incisos,
entendemos que se encontrqm presentes os requisitos formois poro ó controtoçÕo. Sendo
qssim, reputomos nÕo hover quolquer impedimento de ordem legol poro o ocolhimento do
postulodo conlrotoçÕo.

UMBURANAS/BA, 07 de MARÇO de 2025

.-r,/rie/,, t., b"{*,- fio:."-rrc,. 
JAEUiON SILVA ARAÚJO
Agenle de conlrotoçõo

Av. Severino Ribeiro Granja, o/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.ZgS-000
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ATo DE AUToRtzAçÃo oe !NExtctBtuDADE or ttctreçÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO8/2025

INEXTGTBtLtDADE DE LtctTAÇÃo N. 002/202s

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de lnexigibilidode de licitoçÕo,
que foi devidomente justificodo, tonto pelo rozôo do escolho do prestodor de serviços,
quonto pelo justificotivo dos preços;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovom que o controtodo possui hobilitoçõo e quolificoçõo mínimo poro celebror o
controto odministrotivo, conforme preconizodo no ortigo 72 dq Lei Federol 14.133/2021:

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do ComissÕo de ControtoçÕo (ou ogente de
controtoçõo) que prevê que o INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO esto em conformidode oo
dísposto no ortigo 72 c/c 74, coput, do Lei Federol 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO otesto que forom cumpridos os exigêncios legois e
os requisitos mínimos poro o controtoçÕo;

No uso dos otribuições que me forom conferidos, em especiol oo disposto no ortigo 72, vlll do
Lei Federol 14.,l3312021, AUTORIZO o INEXIGIBILIDADE DE L|CITAÇÃO OO2/2025, nos termos
descritos oboixo:

oBJETo: ControtoçÕo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnicos especiolizodos
de ossessorio e consultorio no óreo de licitoçÕes e controtos odministrotivos,
envolvendo opoio odministrotivo no preporoçÕo, orgonizoçÕo, onólise, orientoçÕo e
ocomponhomento dos processos de controtoções, de interesse do Comoro
Municipol de Umburonos - BA.

CONTRATADO: LYS CONSULTORIA, ASSESSORTA E SERVTÇOS LTDA
PRAZO DE VIGÊNC|A: 02(dois) meses;
VATOR TOTAL: R$ ó.ó00,00 (seis mil e seiscentos reois);
TUNDAMENTO IEGAI: Art. 74, coput, do Lei Federot 14.133/21.

Determino, oindo, que sejo dodo o devido publicidode legol oo controto, em otendimento
oo preceito do ortigo 72, porogrofo único do Lei 14.13312021, poro que fique o disposiçÕo do
público em sítio eletrônico oficiol.

Umburonos/9A,07 de Morço de 2025

SOSTENIS ATME!DA BARBOSA
PRESIDENTE / VEREADOR

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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DOC. EMPRESA

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



Responsabilidade e Gompetência com

CONSULTORIA E ASS

a cÂrraana MLTI.{ICIPAL DE
Ref.: PROPOSTA DE PREÇOS

Proponente:

Razão Social: LYS ASSESSORIA, OS LTDA. ME
Endereço: RUA PORTAL DA
BAHIA

, MIGUEL CALMON -

Telefone: (7 4) 999620934
Email
CNPJ: 17 .332.291/0001 -18

Assunto: PROPOSTA

Prezado Seúor RBOSA - Presidente,

Em respostaa preços relativa à contratação de empresa para prestação
de serviços assessoria e consultorianaáreade licitações e contratos

administrativo na preparação, organização, análise,administrativos,
orientação e processos de contratações públicas, de interesse da Câmara
Municipal de árzea Nova, justifica-se pela necessidade de assegurar a
regularidade, dos processos administrativos em face das exigências
impostas 1, pelo período de 02 meses, conforme especificações abaixo,
após a descritos em vossa solicitação e sobre as condigões de execução
dos da presente apresentar-nos nossa proposta de preço, conforrne

lanilha

LyS Consultoria, Assêssoria e Serviços Ltda-ME - CNPJ No 17.332.291/OOO1-18

e

14.
aos

ffrcaçôns UNIDADE QUANT
MESES

VALOR
MENSAL

VALOR
TOT.AL

I junto ao Setor

, Termos de

2) Orientar a preparação
e organização da fase
interna e/ou de

Contratos;

naLicitagões

das

de minutas de
Tecnico

Editais e

Serviço
Mensal

minimo de

01 visita
presencial
semanal na

sede da
Contratanta

02 meses 3.300,00 6.600,00

v
ortal da Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 999620934/981433990.



Responsabilidade e Competência com

CONSULTORIA E ASS

LyS Consultoria, Assessoria e Serviços Ltda-ME - CNPJ N" 17.332.291/0001-18

licitações regidas Lei de
Licitações e Contratos
(Lei no 14.13312021);

3) Prestar auxilio,
orientação e suporte
técnico aa Agente
Comissão
Contratação
julgamento
impugnações,
administrativos

jurisprudência

como das boas
em licitações e

i) Prestar serviços de
assessoria técnica e
consultoria em todas as

etapas dos processos de
contratações.

6) Disponibilização ao
Setor de LicitaÇão e

4)

na
de

Lei
I 1 como)

de

diretas

dos
e

respostas a

e
r), sempre
legislação

de Contas
Judiciário,

W

ü

I da Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 999620934/981433990.



Responsabilidade e Competência com

CONSULTORIA E ASS

LyS Consultoria, Assessoria e Serviços Ltda-ME - CNPJ No 17.332.291/OOO1-18

Contratos de modelos
específicos, quando

solicitados ou verificada
necessidade, para os atos
processuai s relacionados
ao objeto deste termo,
tais quais check-
documento
formalização

na elaboração

tais, de termos de

das minutas do
Poder Executivo Federal
por todos os entes
federativos), conforme
art. 19, IV da lei
t41331202r;

c) Orientação e

7)A

a)
e

a

no

as

de minutas

de contratos

demanda,
estudos
preliminares
termo de
projeto
outros;

e orientar o
Licitação e

e de outros
(admitida a

ffir
V"

I
ortatda Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 999620934/981433990.



Responsabilidade e Gompetência com

GONSULTORIA E ASS

LyS Consuhoria, Assessoria e Serviços Ltda-ME - CNPJ No 17.332.291/0001-18

assessoria ao Setor de
Licitação na formulação
de documentos e termos
de referência;

d) Orientação, análise ao
Setor de Licitação
acompaúamento
procedimentos
licitatórios;

J)

e)

Setor de
análise
referentes

ü

no priLzo de até 5
dias da

Auxilio técnico ao
de Contratos no

desempenho das suas
funções delegadas, seja
por meio de telefone,
WhatsApp ou e-mail em
casos mais simples, ou
por meio da emissão de

por melo

tação formal.

técnico no

WhatsApp
casos mais

etor de

do
de

e

por meio da
de parecer

lda Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 999620934/981433990.

(
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Responsabilidade e Competência com

GONSULTORIA E ASS

LyS Consultoria. Assessoria e Serviços Ltda-ME - CNPJ No 17.332.291/OOO1-18

de até 5 (cinco) dias da
solicitação formal, para
dirimir dúvidas e

subsidiá-lo com
informações relevantes
pam prevenir riscos na
execugão contratual (
117 dalei 1413312021)

das fi.rnções de
Contratagão e

definir as ações a
tomadas em face

possiveis

k) Realizar atuaJização
dos Servidores
envolvidos nos
procedimetnos de
aquísição pública sobre
temas especificos
realcionados com a lei

da Lei

de

í)
Com

e

de
o

pública com

i) Apoio ao

de Apoio,

contratos

volvidos na

reuniões
com os

Contrataçao
de fiscais e

ry

g.

rtalda Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 999620934/981433990.

\-..



Responsabilidade e Competência com

CONSULTORIA E ASS

Declarando expressamente, que a

a contar da data da sua entrega.

(sessenta) dias corridos,

de2025.

Atenciosamente,

ASSESSORTA E -ME
Souza Neto - CPF no 006.094.795-04

Gerente Administrativo

LyS Consultoria, Assessoria e Serviços Ltda-ÍríE - CNPJ No 17.332.291i0001-18

L

14-13312021 ou que
tenham pertinênica a sua
melhor aplicaçâo;.

I da Cordoaria, 94, Centro, Miguel Calmon - Bahia, Telefone (74) 9996209341981433990



ALTERAçÃO CONTRATUAL No 2 E CONSOLTDAÇÃO DA SOCTEDADE
LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

CNPJ no 17.332.291 IOOO1-1 8

NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO, nacionatidade Brasiteira, nascida em 12/09/1987,
casada em Comunhão Parcial de Bens, Empresária, CPF no O25.175.5O5-3O, Carteira
Naciona[ de Habititação no 0471865516, órgão Expedidor Departamento EstaduaL de Trânsito
- BA, residente e domicitiada na R Portat da Cordoaria,94, Centro, Miguet Catmon - Ba, Cep
44.72O-OOO, Brasit.

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO, nacionatidade Brasiteira, nascido em 07/O9/19A4, Casado
em Comunhão Parciat de Bens, Empresário, CPF no O06.O94.795-04, Carteira de ldentidade
no 1114018287, órgão expedidor Secretaria de Segurança Púbtica - BA, residente e
domicitiado na R Portal da Cordoaria, 94, Centro, Miguet Calmon - Ba, Cep 44.72O-OOO,
Brasi[.

Sócios da sociedade Limitada de nome empresariaL LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E
SERVICOS LTDA, registrada legatmente por contrato sociat devidamente arquivado nesta
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE no 29203866074, com sede R Portat da
Cordoaria, 94 , Centro Miguet Catmon, BA, CEP 4472OOOO, devidamente inscrita no Cadastro
Nacionat de Pessoa Jurídica/MF sob o no 17.332.291IOOO1-18, detiberam de pteno e comum
acordo ajustarem a presente atteração e consotidação contratuat, nos termos da Lei n"
1O.406/ 2AO2, mediante as condições estabetecidas nas ctáusulas seguintes:

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto:

Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo- Preparação de Documentos e
Serviços Especiatizados de Apoio Administrativo, Consuttoria e Assessoria Púbtica e Privada.
Suporte Técnico, Manutenção e Serviços em Tecnol.ogia da lnformação. Desenvotvimento e
Licenciamento de Programas de Computador Customizáveis. Atividades de Contabitidade.
Atividades de Consuttoria e Auditoria Contábil, e Tributária. Atividades de Consul.toria em
Gestão Empresariat, Exceto Consultoria Técnica Específica. Atividades Profissionais,
Científicas e Técnicas. SeLeção e Agenciamento de Mão-de-Obra. Limpeza em Prédios e em
Domicítios. Ativídades de Limpeza. Serviços de Organização de Feiras, Congressos,
ExposiçÕes e Festas. Treinamento em Desenvotvimento Profissionat e Gerenciat.

CNAE FISCAL

821 1-3/oo - serviços combinados de escritório e apoio administrativo
6202-3/00 - desenvotvimento e [icenciamento de programas de computador customizáveis
823o-o/o1 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e Íestas
8219'9/99 - preparação de documentos e servíços especiatizados de apoio administrativo
não especificados anteriormente
4129-o/oo - atividades de [impeza não especificadas anteriormente
8121-4/OO - [impeza em prédios e em domicíl.ios
781O-8/OO - seteção e agenciamento de mão-de-obra
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Junta Comercialdo Estado da Bahia z4n1ao2s
Certifico o Registro sob o no 98593067 em 2410112025
Protomlo 259761508 de 2310112025
Nome da empresa LYS coNSULTOR|A,ASSESSOR|A E sERvtcos LTDA NtRE 29203866074
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 163768548852753
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24tO1t2O2S
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral



ALTERAÇÃO CONTRATUAL No 2 E CONSOLTDAÇÃO DA SOCIEDADE
LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

CNPJ no 17.332.291 IOOO1 -í a

7490-1 /99 - outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anteriormente
7O2O-4/OO - atividades de consuttoria em gestão empresariat, exceto consuttoria técnica
específica
6920-6./02 - atividades de consuttoria e auditoria contábit e tributária
6920-6/01 - atividades de contabitidade
6209-1/O0 - suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnotogia da informação
8599-6/04 - treinamento em desenvotvimento profissionaI e gerenciat

Ern tace das alteraçôes acima, consolada-se o contrato social, nos termos da Lei no
10.40612002, mediante as condições e ctáusutas seguintes.

GONTRATUAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
LYS CONSULTORIA,ASSESSORlA E SERVICOS LTDA

CNP, no 17.332.291 IOOO1 -1 A

NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO, nacionatidade Brasil.eira, nascida em 12/09/1987,
casada em Comunhão Parcial de Bens, Empresária, CPF no O25.175.5O5-3O, Carteira
NacionaI de Habititação no O471865516, órgão Expedidor Departamento Estaduat de Trânsito
- BA, residente e domicitiada na R Portal da Cordoaria,94, Centro, Miguet Catmon - Ba, Cep
44.72O-OOO, Brasit.

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO, nacionatidade Brasil.eira, nascido em O7lO9/19A4, Casado
em Comunhão Parcial de Bens, Empresário, CPF no O06.094.795-04, Carteira de ldentidade
no 1114O1A287, órgão expedidor Secretaria de Segurança PúbLica - BA, residente e
domiciLiado na R Portat da Cordoaría, 94, Centro, Miguet Catmon - Ba, Cep 44.72O-OOO,
Brasit.

Sócios da sociedade l,imítada de nome empresariat LYS CONSULTORIA,ASSESSORTA E
SERVICOS LTDA, registrada [egal.mente por contrato sociaI devidamente arquivado nesta
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE no 292O3866074, com sede R Portal. da
Cordoaria, 94, Centro Miguet Catmon, BA, CEP 4472OOOO, devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa JurÍdica/MF sob o no 17-332.291/Ooo1-18, detiberam de pteno e comum
acordo ajustarem a presente consotidação contratuat, nos termos da Lei n" 10-4e,€,/ 2OO2,
mediante as condições estabe[ecidas nas ctáusuLas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FTLIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. A SOCiCdAdC
CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA.

gira sob a denominação LYS

GLÁUSLA SEGUNDA. A sociedade tem sede: R Portat da Cordoa ria,94, Centro Miguet
Catmon, BA, CEP 44.72O-OOO.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL No 2 E CONSOLTDAçÃO DA SOCTEDADE
LYS CONSULTORIA,ASSESSORlA E SERVICOS LTDA

CNPJ no 17.332.291 IOOOí -1 I

CLAUSUA TERCEIRA. A sociedade poderá a qual.quer tempo, abrir ou fechar fitiais ou outra
dependência mediante atteração contratuat.

DO OBJETO E DA DURAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem como objeto sociat

Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo. Preparação de Documentos e
Serviços Especiatizados de Apoio Administrativo, Consuttoria e Assessoria Púbtica e Privada.
Suporte Técnico, Manutenção e Serviços em Tecnotogia da lnformação. Desenvotvimento e
Licenciamento de Programas de Computador Customizáveis. Atividades de ContabiLidade.
Atividades de Consuttoria e Auditoria Contábit e Tributária. Atividades de Consuttoria em
Gestão Empresariat, Exceto Consuttoria Técnica Específica. Atividades Profissionais,
Científicas e Técnicas. Seteção e Agenciamento de Mão-de-Obra. Limpeza em Prédios e em
Domicítios. Atividades de Limpeza. Serviços de Organização de Feiras, Congressos,
Exposições e Festas. Treinamento em Desenvotvimento Profissionat e Gerenciat.

coDIFrcAçÃo DAS ATTVTDADES ECONÔM|CAS

A21 1-3/OO - serviços combinados de escritório e apoio administrativo
6202-3/00 - desenvotvimento e [icenciamento de programas de computador customizáveis
A23O-O/O1 - serviços de organização de Íeiras, congressos, exposições e festas
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especiatizados de apoio administrativo
náo especificados anteriormente
8129-O/OO - atividades de [impeza náo específicadas anteriormente
8121-4/OO - [impeza em prédios e em domicítios
781O-8/OO - sel.eção e agenciamento de mão-de-obra
7490-1 /99 - outras atividades profissionais, científ icas e técnicas não especif icadas
anteriormente
7O2O'4/OO - atividades de consuttoria em gestão empresariat, exceto consuttoria técnica
específica
6,92o-6/02 - atividades de consul.toria e auditoria contábit e tributária
6920-6/01 - atividades de contabitidade
6209-1/OO - suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnotogia da informação
8599-6/04 - treinamento em desenvotvimento profissionat e gerencial.

cLÁUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 21 /12/2012 e seu prazo de
duração é por tempo indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

cLÁusuLA sExTA. o capital. é de R$ loo.ooo,oo (cem Mit Reais), dividido em loo.ooo (cem
Mit) quotas de R$ 1,OO (um reat) cada, total.mente subscrito e integratizado em moeda
corrente do País. Fica assim distribuído entre os sócios:
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL No 2 E CONSOLTDAÇÃO DA SOCTEDADE

LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA
CNPJ no 17.332.291 IOOOí-1 a

DA REPONSABTLIDADE DOS SóGtOS

CLÁUSULA SÉTIMA. A responsabitidade de cada sócio é restrita ao vator de suas quotas,
mas todos respondem sotidariamente peta integratização do capitat sociat.

DA ADMTNTSTRAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA. A administração da sociedade cabe ISOLADAMENTE aos sócios
DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO e NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO, com os poderes
e atribuiçÕes de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudiciatmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto sociat, sempre de interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresariat, vedado, no entanto, fazê-[o em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçÕes seja em favor de quatquer dos cotistas
ou de terceiros, bem como onerar ou atienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do(s) outro(s) sócio(s).

DO PRÓ.LABORE

CLÁUSULA NONA. No exercício da administração, os administradores poderão tazer uma
retirada mensaI a títuto de pró-tabore, cujo vator será definido de comum acordo entre os
sócios.

DA DECLARAÇÃO DE DESTMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉClMA. Os administradores dectaram, sob as penas da tei, que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especiat ou em virtude de
condenação criminat, ou por se encontrar sob os efeitos deta, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públ.icos, ou por crime faLimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popul,ar, contra o sistema
financeiro nacionat, contra normas de defesa da concorrência, contra as retaçÕes de
consumo, fé púbtica ou propriedade.

DO BALANÇO PATR|MON|AL DOS LUCROS E PERDAS

GLÁUSULA DÉclMA PRIMEIRA. Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro, a
administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à el.aboração
do inventário, do batanço patrimoniaI e do bal.anço de resuttado econômico, cabendo a
mesma, os tucros ou perdas apuradas.
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Sócios Part. o/o Cotas Vator em R$
NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO 1Oo/o 10.ooo 10.ooo,oo

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO 9Oo/o 90.ooo 90.ooo,oo
Totat lOOo/o 100.ooo l OO.OOO,OO



ALTERAÇÃO CONTRATUAL No 2 E CONSOLTDAÇÃO DA SOCTEDADE

LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERV!COS LTDA
CNPJ no 17 -332.291 IOOOI -1 8

§1o A sociedade poderá levantar batancetes intermediários ou intercatares e distribuir
antecipadamente os [ucros apurados.

§2o A distribuição dos [ucros não será proporcionaI a participação dos sócios desde que
aprovada petos sócios cotistas.

DO FALECIMENTO DE SóCIO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Fatecendo ou interditado quatquer sócio, a sociedade
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o vator de seus haveres será apurado e
tiquidado com base na situação patrimoniat da sociedade, à data da resotução, verificada
em batanço especiatmente levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resotva em retação aos seus sócios.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os casos omissos no presente contrato serão resotvidos
peto consenso dos sócios, com observância da Lei no 1O.4O612002.

FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eLeito o Íoro de Miguel. Catmon - BA para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resuttantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento.

SALVADOR - BA, 23 de janeiro de 2025.

NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO
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TERMO DE AUTENTTCAçÃO

NOME OA EMPRESA LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTOA

PROTOCOLO 259761 50A - 2310112025

ATO OO2 . ALTERAÇÃO

EVENTO 02í . ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

\Í.{TRtZ

NIRE
(.NPJ

29203A660?4
t7 .332.291/OOOI-tA

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/OI/2ro25
PROTOCOLO ARQUMMENTO 98593067 DE 24lOl/2025 DATA

05r - coNSoL.rDACÀo oE coNree

CpÍ-: 0060947950I - OaVtNO SaVPntO

CpÍ': o25 1755O53o - NEYLA GONCALVES

rltiÂ.sr t,

,gf§ã

M
BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 24n1zo2s
Certifim o Registro sob o no 98593067 em24101t2025
Protocolo 259761508 de 2310112025
Nome da empresa LYs coNSULTORIA,ASSESSoRtA E sERVtcos LTDA NtRE 29203866074
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 163768548852753
Esta ópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2410'ltZ02S
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARíA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO STMPLIFICADA DIGITALIUCEB
Certificamos que as inÍoÍmaçôês abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comêrcial o são vigentes na data de sua expedição.

página: 112
259985473

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 5619633382926 CPF SOLICITANTE: 006.094.795-04 NIRE: 29203866074 EMITtDA: O3t0it2O2S PROTOCOLO: 2s998S473

Nome Empresarial: LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCTEDADE EMpRESARIALIMITADA

NIRE(sede)

29203866074

CNPJ

17.332.29110001-18

Arquivamento do âto
Constiluitivo
21t12t2012

lnicio da atividade

21t12t2012

DACORDOARIA,94, CENTRO, MIGUELCALMON, BA- CEP: 44720000

sERVrÇOS COM PRE DE DOCUMENTOS E SERV|ÇOS
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA E PRIVADA. SUPORTE TÉCNICO,
MANUTENÇÁO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS
DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS. ATIVIDADES DE CONTABILIDADE. ATIVIDADES DE CONSULTORIA E
CONTABIL E TRIBUTÁRIA. ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCN
ESPECIFtcA. ATtvtDADES pRoFrssroNArs, ctENTíF|CAS E TÉcNrcAS. sELEÇÃo E AGENC|AMENTo DE MÃo-DE-oBRA.
LocAÇÁo DE MÃo-DE-oBRA TEMPoRÁRA. LtMpEzA EM pREDros E EM DoMtcÍLtos. ATtvtDADES DE LtMpEzA. sERVtÇos
DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÓES E FESTAS. TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL E GERENCIAL.

R$ 100.000,00

CEM MIL REAIS Microempresa XXXXXX

R$ Capital integralizado:

100.000,00

CEM MIL REAIS

Nome/CPF Participaçáo R$ Cond./Administrador Têrmino do mandato

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO

006.094.795-04
90.000,00 socro XX'«/XXXX

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO

006 094.795-04
0,00 ADMINISTRADOR XXD«/)«XX

NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO

025.1 75.505-30
10.000,00 SOCIO XXD«/XXXX

025.1 75.505-30

SAMPAIO

Data

17t12t2024

Número

98582700

ADMINISTRADOR

REGISTRO ATIVO
SEM STATUS

XX/)()íXXXX

002 - ALTERAÇÃO
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato:
Evento:

OBJETO SOCIAL

CAPITAL SOCIAL PÔRTE PRAZO DE DURAÇÂO

OUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

0,00

ULTIMOARQUIVAMENTO SITUACÂO STATUS
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITALIUCEB
CertiÍicamos que as inÍormaçôes abaixo constam dos documêntos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial: LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCTEDADE EMpRESARtALIM|TADA

NIRE(sede)

29203866074

CNPJ

17.332.291t0001-18

Arquivamento do ato
Constituitivo
21t1212012

lnicio da âtividade

21t12t2012

Endereço:
R PORTAL DA CORDOARIA, 94, CENTRO, MIGUEL CALMON, BA - CEP: 44720000

NIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

CNPJ: XXXXXX

SALVADOR - BA, 3 de Janeiro de 2025

BRUNO MOTA PASSOS
SECRETÁRIO-GERAL

página: Z2
259985473

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 5619633382926 CPF SOLICITANTE: 006.094.795-04 NIRE: 29203866074 EMITIDA: O3tO1t2O2S PROTOCOLO: 2SggAS473

EMPRESA

Observaçâo
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

T|TULO DO ESÍABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS
PORTE

ME

E OA ATIVIDADE

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

DA NATUREZÂ

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PORTAL DA CORDOARIA
NUÍ\,lERO

94

CEP

44.720-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO MIGUEL CALMON

ENDEREÇO

ri ngo_contabil idade@hotmail.com (74) 9962-093,U 1741 3627-2192

ENTÊ (EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL

21112t2012

OATA OA SITUAÇAO ESPECIAL

NúN,ERo DE rNScRtÇÃo
I 7.332.29í /0001.1 I
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21t1212012

E

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.09-1-00 - SupoÉe técnico, manutenção ê outros serviços em tecnologia da inÍormação
69.20-6-0í - Atividades de contabilidade
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-{-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
78.20-5-00 . Locação de mão-de-obra temporária
81.214-00 - Limpeza em prédios e em domicilios
81,29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormênte
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congÍessos, exposições e festas
85.99-6-04 - Trêinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

UF

BA

0210112025, 17:18 about:blank

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2oz2

Emitido no dia 02/0í/2025 às 17:17:36 (data e hora de BrasÍlia).

about:blank

Página: 1/1

1t1

TELEFONE



Data da consulta: 28101 í2025 11'.37 .52

CNPJ: 17.332297 lUDOl -18
Aopção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange lodos os estabelecinrentos da empresa

Nome Empresarial. LYS CONSULTORLAÂSSESSORIA E SERVICOS LIDA

Situação no Sim$es Nacbnal: Optante pelo Samples Nacional desde 01rc1n025
Situação no SlMEl. NÃO enquadndo no SIMEI

ldentificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

SituaçãoAtual

* u,las informações

@ ffiarPDF



0610312025, 10:21 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

C/|.IXá-
cArxA ecoruôrtnrca FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

f nscrição
Razão

Endereço:

17.332.29t/0001-18

LYS CONSULTORIA ASSESSORIA E SERVICOS ITDA ME

RUA PORTAL DA CORDOARIA 94 CASA / CENTRO / MIGUEL CALMON / BA
44720-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 3l O2l 2025 a 24 I 03 I 2025

Certif i cação N ú m e r oz 2O25O223A25 t20O79482 5 O

Informação obtida em 06/03/2025 10:18:21

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador..jsf
111



PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON
AV. ODONEL MIRANDA RIOS, lOANDAR
MIGUEL CALMON
BA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS
N".75/2025

Passada de acordo com o pedido, do (a)Sr.(").

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam debitos para a empresa supra citado, que impeçam a
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa.

Observação: Esta certidão tem validade de g0 dias.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos endereços
https://miguelcalmon.ba.gov.br/.
Conforme código de controle informado abaixo.

Certidão emitida via internet em:
28101t2025

C€rtidáo Vâlida até:2810412025

Código de Controle da Certidão:

24221 .7 5.20250 1 28.5235. 1 4 4847

Nome

LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E
SERVICOS LTDA. ME

CPF/C.N.P.J
17.332.291t0001-18

C.G.A da Empresa
3400435

Endereço:

RUA PORTAL DA CORDOARIA 94 CASA

Bairro:

CENTRO
CEP:
44720000

Município:

MIGUEL CALTMON

UF:

BA

ffi\í*ffi\



MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERATS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA
CNPJ: 17.332.291 1000í -í 8

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certíficado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do arl.11da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1gg1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov.br> ou <http://www.pgfn. gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t10t2014
Emitida às 12:08:40 do dia 2310912024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2210312025.
Código de controle da certidáo: C0F2.3533.Cí83.2EDC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 28101 12025 10:56

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de í1 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo No: 20250532í 73

RAZÁo SoCIAL

LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

rNscRrÇÃo ESTADUAL

105.905.532 - BAIXADO

CNPJ

17.332.29r /000t -18

Fica certificado que náo constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer debitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2810112025, conforme Poftaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO hftp://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçáo conjunta do cartão original de inscriçáo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I Rel CertidaoNegativa. rpt
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE OÉgTtOS TRÀBÀLHTSTÀS

NOMC: LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIATS)
CNPJ : 1-7 .332 .29L/ 0001--18
Certidão n" : 65459262/ZOZ+
Expedição: 23/09/2024, às L2:L4:28
validade:22/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, conLados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LYS CONSULTORIÀ,ÀSSESSORIÀ E SERVICOS LTDÀ (r'íÀTRIz E

FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" L7.332.29110001-18, NÃo coNsTÀ
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201,1, e
1-3.467/2077, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenLicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InterneL (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamenLe.

TNFORMÀçÃO rUpOnrArürE
Do Banco Naci-onal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naLurais e jurídicas
inadimptentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt.@tst. jus.br



THBUilnL DE COnrrÂS DA UillÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta e do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0210112025 17 :57 :56

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidâo original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014,Lei n' 13.460, de 26
de junho de 2017 , Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n' 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Social: LYS CONSULTORIA,ASSESSORIA E SERVICOS LTDA
J: 17.332.291/0001-18

acessar a certidão no do c A UI

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do ,cl ueA UI.

Gestor: Portal da Transparência



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: NEYLA GONCALVES SOUZA SAMPAIO

CPF/CNPJ: 025.175.505-30

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunalo nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às l0:54:53 do dia 0310112025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas.tcu. gov.br/ords/flp:[NAB IL ITADO : 5

Código de controle da certidão: OS5A030125105453

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
paúicipar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO

CPF/CNPJ : 006.094.795-04

Não constam da relação consultada para emissão desta cemidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às l0:51 :52 do dia 03/0112025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas.tcu. sov. br/ords/f?p:INAB IL ITADO : 5

Código de controle da certidão: 9l SA0301 25105152

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificamos que DÁVINO SAMPAIO SOUZA NETO, participou do CURSO Á

DISTÂNCIA EM CONTROLE INTENNO MUNICIPAL, PTOMOViúO PCIA UNiVCrSidAdC

Corporativa dos Municípios da Bahia - UniUPB, no período de 19 de julho a 20 de

dezembro de 2007, com carga horária de 20 horas.

Salvador,3l março de 2008

Orlondo de Oliveira Cunha
Presidente Diretor da UniUPB

Coordenaçãooperacional: CoordenaçãopedagógicaRealização:

*H
Apoio:

^â-
@*lt*# IüÍl

Publicaçóes L€gals

7 Canp
. ,Cr r\St t.'t-( )trt,\\.J

S I\/UNICÍPICS DA BAHIA _ UPBUNIA
UNIVERSIDADE CORPORATIVA DOS IVUNICíPIOS DA BAHIA - UN|UPB

ffbado
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Certfficamos que o ,Sr. Davino

Avançado para Formação de Pre eiro, realizado nos dias 04 e 05 de junho de

2007, com cargo horária de l Salvador -BA.

da SilvaSérgio Silva
Diretor Coordenador

Realizaçáo:

L | 
::üli*T,T',it1.^,,,C
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Educa âo Sehrae Certifica
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com carga horária equivalente a 2L*horâs.
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Programa

Licitações;
- Definições
- Modalidades e prazos mínimos;
- Dispensa de licitaçáo;
- Outras definições necessárias à perfeita compreensão do procedimento;
- Procedimento licitatório;
- Recursos;
- Ocorrências;
- "Pregão';

Contratos;
- Definição;
- Regime de execuçâo;
- Cláusulasobrigatórias;
- Mediçôes de pagamento e reajustamento;
- Acompanhamento e controle;
- Alteraçôescontratuais;
- Acompanhamento e controle;
- Rescisão contratual;
- Recebimento do objeto contratual.

I n s t r u t o r ( e s ) IIIARIADOGARiloFERREIRA

a

a

I

I
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Cestão Pública

CERTIFICADO

Certificomos sue DAVINO SA,I^PAIO SOUZA NETO porticipou do curso de

capociroçõo, englobondo iúovÁ LEI DE LTCTTAçÕES no t4.t§/?A4 - A5 PRINCIPAIS

INOVAÇõES, com corgo horrírio totol de 16 horos, no dio 15 E t6 de Setembro de 2022, no

Âiunicípio de Jocobino - Bohia.

l.toúr ltttior ohtu

I
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CERTIFICADO
CERTIFICAMOS OUE

Davino Sampaio Sou za Neto
coNCLUru o cuRso DE "oFIcINAs pRATIcAS pARA IMpLANtaçÃo DA LEI t4.t33lzt",

NO pnnÍODO DE zzA z3 DE FEVEREIRO DBzoz4, COM CARGA HORARIA DE 16 HORAS.

Integra - Conzultoria em

Gestão Riblica e EmPresadal

,

t',l

INTEGR A



Gestão Pública

CERTIFICADO

certificomos que DAtflINO SÁrl^PÁIO SOVZA NEfO porticiPou do curso de
srÁFrc srsrEÂ,lÁ Úrurco E rNrEGRÂDO DE EXECUÇÃO

DürNrsrRAÇÂo F:TNANCEIRÁ E CoNTROLE: il{PLÁNTAÇÂO, NOR,lÂAs,
PROCESSOS E PESSOAS, com corgs horória totol de6 horos, no dio 17 deSetembro de ZO?Z,no
ÂirrnicÍpio de'Jocobino - Bolrio.

tutior
Oirctor &*ltP Çetao (H6Íica Mr c ttlstt a @tüÉitfrMc ar S,n cr

çaúUtu
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Terça-Felra
12 de Janeiro de 2010
Prg5-AnoV-Nl

@
Prefeitura Municipal de Várzea Nova - Bahia Diário OÍicial

www. diarioofi cialdi gital.org/varzeanova.ba

Estê publicação também é dlsponlbilizado no sitê assinados digitalmentê por autoridadê

DECRETO NO. OO2, DE 04 DE JANEIRO DE 2010.

Nomeia a Comissão Permanente de Licitação deste
Município.

O PREFEITO MUNI0PAL DE VÁRZEA NOVA Esbdo Bahia, no uso das
suas atribuições legais, que lhe são mnferidas.

DECRETA

Art 10 - Ficam nomeados para compor a Comíssão Permanente de
Licitação deste Município os seguintes funcionários desta Prefeitura.

Davino Sampaio Souza Neto -
Norival Fraga Rios Filho -
Altemar Henrique Aves -
Odonel Gabriel de Oliveira Neto -

Presidente
Membro
Membro
Suplente

Art 20 - A presente Comissão investiÉ nas funções de
responsabilidade e competência imediatamente apos a publicação do presente
Decreto.

Art 30 - Este Decreto enta em vigor a partir da presente data,
revogandose as disposições em contÉrio.

Gabinete do Prefeito, em 04 de Janeiro de 2010.

ERICO MOREIRA DE ARAÚJO
PreÍeito

certiÍicadora credenciada no âmbito da lnÍra-Estrutura dê Públicas Brasileira - lCP Brasil

\ )
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Bahia . Sexta-feira
16 de janeiro de 2009
Ano ll . Ne 003 Prefeitura de Y á,:rzea Nova Diário Oficial@

DECRETO NO. Oí7, DE 02 DE JANEIRO DE 2009.

Nomeia a Sra. Silvia Letícia Rodrigues Vilas Boas Souza para exercer o cargo de Diretora Geral da
Caixa de Previdência dos Servidores Públicos Municipais, deste MunicÍpio.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA, Estado Bahia, no uso das suas atribuiçôes legais que lhe são conferidas,
com base nas disposiçôes da Lei Municipal no'189, de 23 de novembro de 2001.

DECRETA:

ARTIGO 1" - Fica nomeada a Sra. Silvia Letícia Rodrigues Vilas Boas Souza para exercer o cargo de Diretora Geral da Caixa de Previdência
dos Servidores Públicos Municipais, deste Município.

ARTIGO 20 - Este Decreto entra em vigor a partir da presente data, Íicando revogadas as disposiçôes em contrário.

Reglstre-se, Publique-sê. Cumpra-se,

Gabinête do Prefeito, em 02 de ianêiro de 2009.

ERIGO MoREIRA DE ARAÚJo

Prefelto

DECRETO NO. 019, DE 02 DE JANEIRO DE 2009.

Nomeia a Comissâo Permanente de Licitaçâo deste MunicÍpio.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA, Estado Bahia, no uso das suas atribuiçoes legais, que lhe sâo conferidas.

DECRETA:

Art. 1o - Ficam nomeados para compor a Comissão Permanente de Licitação deste Município os seguintes funcionários desta Prefeitura.

Davino Sampaio Souza Neto -

Norival Fraga Rios Filho -

Odonel Gabriel de Oliveira Neto -

Altemar Henrique Alves -

Presidente

Membro

Membro

Suplente

Art. 20 - A presente Comissão investirá nas funçóes de responsabilidade e competência imediatamente após a publicação do presente Decreto.

Art. 3o - Este Deüeto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposiçÕes em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 02 de Janeiro de 2009.

ERICO ÍIIOREIRA DE ARAÚJO

PreÍelto

Este documento foi assinado digitalmênte por Dom Publicações Legais cNPJ 05699719/000í-86 Ac sERASA sRF lcp-BRAslL.
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§1o - Caberá ao pregoeiro decidir a impugnação apresentada no
prazo de vinte e guatro horas.

§2o-Acolhida a impugnação do ato convocatório, será designada
nova data para a realização do certame.

Art. 13 - Para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente,
a documentaçáo prevista na Lei 8.666/1993, relativa a:

| - habilitaçáo jurídica;

ll - qualificação técnica;

lll - qualificação econômico-financeira;

lV - cumprimento do disposto no inciso X)ülll do ar1.7o da
Constituição Federal e na Lei Federal no 9.854, de 27 de
outubro de 1999.

V - Quanto à regularidade fiscal será exigida exclusivamente
a documentação prevista no artigo 40, Xlll, da Lei
10.520t2002.

Parágrafo Unico - A documentação exigida para atender ao disposto
nos incisos l, lll e lV deste artigo poderá, a criterio da autoridade supe-
rior, ser substituida por certificado de registro cadastral do Município
que atenda aos requisitos previstos na Lei 8.666/1993.

Art. 14 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuÉo
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude Íiscal, garantido o direíto prévio da ampla defesa,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçáo, pelo prazo
de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem p§uízo das multas previs-
tas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

Art.í 5- É vedada a exigência de:

| - garantia de proposta;

ll - aquisiçáo do edital pelos licitantes, como condição para
participaçáo no certame; e

lll - pagamento de taxas e emolumentos, salvo referentes a
fornecimento do edital, que náo serão superiores ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as regras fixadas na Lei 8.666/1993
quanto à sua constituiÉo e admissibilidade.

Art. 17- A autoridade competente para determinar a contratação
poderá revogar a licitação em face das razÕes de interesse público
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente
e suÍiciente para justificar tal conduta, devendo ser anulada por ile-
galidade, de ofício ou por provocaçáo de qualquer pessoa, mediante
ato escnto e fundamentado.

§1o- A anulação do instrumento licitatório induz à conseqüente
anulação do contrato.

§2o- Os licitantes náo terão direito à indenização em decorrência
da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

AÍt. 18 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibili-
dade de recursos orçamentários para pagamento dos encargos dele
decorrenles no exercício financeiro em curso.

Art. 19 -AAdministração publicará no Diário Oficial Próprio do Muni-
cÍpio o extrato dos contratos celebrados, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocoÍTer no prazo de vinte dias
daquela data, com indicagão da modalidade de licitação e de seu
número de referência.

Art. 20 - Os atos essenciais do pregão, serão documentados e rece-
beráo a forma de processo, em ordem seqüencial, compreendendo,
sem prejuízo dos outros, o seguinte:

| - justificativa da conlrataÇão;

ll - termo contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma físico Í'inanceiro de
desembolso se for o caso;

lll - garantia de reserva orçamentária, com indicação da
respectiva dotação;

lV - autorização de abertura da licitação;

V - designaçâo do pregoeiro e equipe de apoio;

Vl - parecer jurídico, de análise do edital e anexos;

Vll - edital e respectivo anexos, quando for o caso;

Vlll- minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente,
conforme o caso;

lX - originais das propostas escritas, da documentaçáo de
habilitação analisada e dos documentos que a instruírem;

X - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas
escritas e verbais apresentadas, na ordem de classiÍicaçâo,
da análise da documentação exigida para habilitação e dos
recursos interpostos; e

Xl - comprovantes da publicação do aviso do edital, do
resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demaís
atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso.

Art.21- Os dirigentes expediráo ato para regulamentação da modali-
dade pregão presencial no ámbito da Administração lndireta.

{rt.22 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do PreÍeito de Vájzea Nove - BA, em 0í de Abril de 2009.

Érico Moreira dê Araúio

Prefeito Municipal

DECRETO No 07212009, de 0í de Abril de 2009

"Nomeia o Senhor Davino Sampaio
Souza Neto como PREGOEIRO no
âmbito do Município de Vázea Nova
e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA- EStAdO
da Bahia, no uso das atribuições de que trata a Lei Orgânica
do MunicÍpio, e para cumprir o disposto no artigo 37, XXl, da
Constituiçao Federal, com observância do disposto na Lei
Federal no 10.520, de 17 de julho de20O2e Decreto Municipal
n" 071/2009 de 01 de abril de 2009,

DECRETA:

Art. íô - Fica nomeado o senhor Davino Sampaio Souza Neto, lotado
da Secretaria Municipal de Finanças, como PREGOEIRO OFICIAL
no âmbito da Prefeitura Municipal de Vázea Nova.

Art. 20 - Com a finalidade de assistir ao Pregoeiro no desempenho
das funções, fica designada a Equipe de Apóio composta pelos se-
guintes servidores:

I - Norival Fraga Rios Filho

ll - Altemar Henrique Alves

lll - Odonel Gabriel de Oliveira Neto

Art. 30 - Ao servidor ora nomeado como pregoeiro sáo atribuídos
todos os poderes para processar, de forma regular, os Processos
Licitatórios da modalidade PREGÃO, devendo, para tanto, se valer
da colaboração de sua Equipe de Apóio.

Art. 40 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete do PreÍeito, em 0í de abril de 2009.

Érico Moreira de Araúio

Preíeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por AC SERASA SRF ICP-BRASIL,
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Salvador o Terça-feira
10 de abril de 2007
Ano XCI o No 't9.383 Prefeitura de Miguel Calmon Diário,z: OficialE

lll- os alunos selecionados serão submetidos a pelo menos uma avaliação com prova de múltipla escolha e/ou escrita.

lV - a comissão de seleção divulgará com antecedência mínima de 01 (um) mês o conteúdo por disciplina a ser abordado na
avaliação.

§ 1o. Para efeito da seleÇão a que se refere o inciso ll, do artigo 5o desta lei, a comissão de seleçáo deverá selecionar, por instituiçáo de
ensino, os alunos habilitados, levando em conta os seguintes critérios:

a)De cada instituiçáo pública do ensino médio deverão ser selecionados um número certo de alunos conduintes;

b)O número de alunos selecionados por instituiçáo de ensino será definido através da seguinte fórmula, onde N é o número de
alunos selecionado na instituição de ensino, NACI é o número de alunos concluintes da instituição, e NTAC é o número total de
alunos concluintes do ensino médio municipal:

N=NAC|.50

NTAC

§ 1 
o. Os resultados das operaçóes efetuadas de acordo com o cálculo previsto na alínea b, deste artigo, deverão ser sempÍe aproximados

para baixo, em caso de resultados com números Íracionários.

§ 2o. Aplicados os critérios previstos nas alíneas a e b, e parágrafo primeiro, todos deste artigo, e havendo sobras de vagas, as mesmas
deveráo ser atribuídas á instituição de ensino com maior número de alunos concluintes (NACI).

Art. 6" - Os recursos necessários para a cobertura das despesas previstas nesta lei serão alocados do orçamento vigente de cada exercício
Íinanceiro.

Art. 7" - O pagamento do valor da Bolsa AuxÍlio deverá ser efetuado até o 50 dia útil de cada mês em conta bancária aberta em nome do
beneÍiciado ou de seu representante legal.

Art. 8o - O estudante bolsista que deixar de comparecer às aulas normais do curso que estiver fregüentando, sem motivo justificado, perderá
o direito à Bolsa Auxílio.

Art. 9o - O Prefeito Municipal deverá regulamentar, mediante decreto, os casos omissos desta lei.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo e terá seus efeitos retroativos a 1o de março de 2007, revogando-se as dispo-
siçóes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, em 03 de abril de 2007

HUMBERTO MIRANDA OLIVEIRA

Prefelto Municipal

I Portaria

PORTARIA N" OO2/2007

O Senhor Prefeito Municipal de Miguel Calmon, Estado da Bahia, no uso de suas atribuiçóes gue lhe confere a Lei
Orgânica Municipal, artigo 71, inciso Vll,

RESOLVE,

DESIGNAR Pregoeiros e Equipe de Apoio com objetivo de promover as licitaçôes na modalidade de Pregáo, no âmbito de Prefeitura Municipal
de Miguel Calmon, sendo os Pregoeiros indicados individualmente para cada certame.

PREGOEIROS

Miriam Mota Valois

Davino Sampaio Souza Neto

EQUIPE DE APOIO

Adevanailde Alves de Sousa

Soraya Valois Mota

Maria Marta Miranda Gallo

Nádson Roberto Sampaio Souza

A presente Portaria tem vigência a partir desta data.

Miguel Calmon-Ba, 02 de janeiro de 2007.

HUMBERTO MIRANDA OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Esta publicação também é realizada no site ww'w.ba.diariooficialdosmunicioios.oro com certificaçáo digital de chave pública da lCp Brasil.



pREFEITURA MUNICIpAT DE vÁnzga NovA
ESTADO D.A BAHI,A

CNP| : 13.23 1.006/0001 -1 I
Praça fosé Araújo Silva s/no - CEP: 44690-000

TELEFONE/FNC (74) 36se -212s / 2t0Z

CERTIDÃO DE CÁPACIDADE TÉCNICÁ

ÇERTIFICO. para os devidos fins, que a empresa LYS CONSULTORIA,
A§SESSORIA E §ER\IIÇO§ LTDA., sediada à Rua Portal da Cordoaria, 94, Centro,
Miguel calmon, Estado da Bahi4 inscrita no c.N.P.J. sob no 17.332.2911w01-18,
executâ os serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa
com ênfase em licitações, coÍtratos administrativos e compras do município de Várzea
Novq confurme objeto constante no Contrao de Prestação de Serviços assinado por
este nnrnicípio de VÁRZEA NOVA ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrito no CNPJ sob o n.o 13.231.006/0001-ll, localizada na Praça
José Araújo Silva, Vn, CEP: 44.690-000, neste ato represeúado pelo Senhor Prefeito
Municipal JoÃo TIEBERT ARAUJO DA sILvÀ inscrito no cpF sob o n.o
026.687.31 542 e RG n.' 09.401.82947.

CBRTIFICO. ainda, que os serviços contratados são prestados com o rúxirno de rigor
tecnico e instifucional, sando atendido todos os requerimentos deste Poder com
presteza, cumprindo fielnrente com suas obrigações e as exigências constante no seu
Contrato n" 001/2017, de 02 de janeiro de 2017, e que após sucessivos aditansntos se
encer.rou em 31 de dezembro de202l, e Contrato no.009/2022, de 06 de janeiro de
2022, que após sucessivos aditamentos se encerrará em 3l de dezemb,ro ds 2024, em
nada constando quê a desabone tecnicamente, até a preseüte dâtq pelo que
recoúhecemos o nrlhor aproveitamento da referida prestação de serviços com relação
as demais empresas ou órgãos que poderiam nos oferecer os referidos serviços. E para
tanto Íirmo a presente para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Lavrei a Certidão que não contém emendas, nem rrsuro§.

vÁnzne NovA - DEZEMBRO DE 2024.

NOVA/BA
da Silve

ld{rlII
tl

m dÉríÍ§!



pREFETTURA MUNrcIpAr DE vÁnzue NovA
ESTADO DA BAHIA

CNPf : 13.23 1.006/0001-11
Alameda Manoel Silvestre, BA- 426 - slne - CEP: 44690-000

TELE F0NE/FAX: pa) 3 65e -2125 / 2t02

CONTRATO NC OOU?O!7
Inexlgibilidade de ltcltaçã o na OO4 /2O17

Processo Administradvo nc OOUZALT

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE

SERVIçOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAT DE VÁRZEA
NOVA E A EMPRESA LYS CONSUTORIA,

ASSESSORIA E §ERVIçOS LTDA.

Conhato de Frestação de Servigos, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE
VÁRZEA NOVA - BAHIA, com sede na Alameda Manoel Silvestre, BA - 426,s/ns, Centro,
Vârzea Nova - Bahia, inscrita no CNPf sob ns. 13.231.A06/0001-11, neste ato
representado pelo seu Prefeito, o Sr. JOÃO HEBERT ARAUTO DA SIIVÀ inscrito no CPF

sob o n.s 02ó.687.31542 e RG n.e 09.401.829-47, daqui por diante designada
CONTRATANTE e de outro lado a empresa tYS CONSUTTORIÁ', A§SESSORIA E

§ERVIçOS LTDÀ, sediada à Rua Portal da Cordoaria,94, Centro, Miguel Calmon, Estado
da Bahia, inscrita no C,N.P.!. sob no 17.332.297/0001-18, neste ato, representada pelo Sr.

Davino Sampaio §ouza Neto, RG ns 1114018287 e C.P.F ns 006.094.795-04 doravante
denominada simplesmenle CONTRATADA, têm entre si, como iusto e contratado, o

seguinte:

CLAUSUU| Pfi,IIüEIRA - Obieto.do Conuvto.

0 objeto deste termo é a contratação de empresa para execução de serviços técnicos
especializados em assessoriâ e consultoria administrativa com ênfase em licitações,
contratos administrativos e compras do município de Yárzea Nova, conforme a
Inexigibitidade de ticitação nc. 004/2017 e especificações descritas e exigidas abaixo:

modalidades de licitações pertinentes a cada tipo de contrata$o;

editais, ca rta-conyite e demais instrumentos ind ispensáveis;

obieto e vigência;

conformidade com a lei orçamentaria anual;

departamento de compras;

fracionamento do objeto;

documentos da fase interna da licitação;

1



PREFEITURA MUNICIPAT DE VÁHZEA NOVA
ESTÁI}O DA BAH[A

CNPI: 13.231.006/0001-11
Alameda Manoel Silvestre, BA- 426 - s/ne - CEP:44690-000

TELEFONE/FAX: (7a) 3659-?12s / 2702

para posterior análise do controle interno;

as lei 8.666 /93 e lei 10.520/02, para o detalhamento dos bens e serviços a serem
adquiridos pela conEatante;

licitados ou contratâdos diretamente;

8.666/e3;

município, por intermédio de pareceres elaborados por assessores jurídicos baseados na
legislação pertinente;

dos procedimentos;

compras.

licitação, inexigibilidades e dos extratos contratos administrativos;

compras, com emissão de parecer sobre a devida situação de cada um deles;

regem as licitaçôes e contratos;

Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA;

Contratos, Publicações realizados e encaminhadas a Inspetoria Regional, através do E-
TCM;

homologados/ratificados no mês anterior ao seu encaminhamento no E-TCM

licitação e contratos para o Sistema Integrado de GestÍto e Auditoria-SlGA;

auxiliando na alimentação das esfuturas institucionais e organizacionais, na
alimentação das auditorias realizadas pelo TCM, nas publicações de licitações, dispensas,
inexigibilidades fna integra) realizados pelo municÍpio;

elaboração do seu relatório mensal.

CLAASUUI SgGUNDA - Do Vinculação lcgal

Este Contrato é regido pela Lei 8.666/93, à qual as partes se sujeitam para resoluções
dos casos omissos e de qualquer divergência surgida durante a execuçâo do mesmo.

1
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pREFEITURA MUNrcrpAt DE vÁnzna NovA
ESTADO DA BAHIA

CNPI: 13.231.00610001-11
Alameda Manoel Silvestre, BA- 426 - s/no - CEP:44690-000

TELEFoNE/FAX: [74) 3 65e -zLzS / 2L02

ü ^ASULATERCEIRA - Do Regime de Execucão.

Os serviços serão executados na sede da CONTRATANTE e da COIiITtrL{TADA a critério
estabelecido por ambas as partes.

CI.AASUUI QUARTA - Valor do Confrvta e Pcgamen(g-

O valor global do contrato será de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) a serem
pagos em 12 parcelas tguais de 7.000,00 (sete mil reais). O pagamento deverá ser
realizado ate o dia 10 [dez) do mês subsequente pelos serviços a serem prestados e
mediante apresentação de Nota Fiscal, Fatura, Relatório de Atividade e Detalhamento da
Despesa.

Paúgrafo Único - Fica estipulado que a composição do preço deste contrato será de
600ó para cobrir gastos com pessoal da Contratada e de 40Vo para cobrir os gastos com
insumos para prestação dos serviços. Tais índices podem ser alterados desde que na
proporção os gastos com pessoal da Contratada seja inferior ao determinado
anteriormente.

CUIUSULA QUINTA - Do Crédito Orçamenturto

As despesas decorrentes deste contrato, no que couber, correrão à conta da seguinte
dotafro própria, do orçamento vigente:
Unidade Orçamentári az 02.02.0 1 - Se cretaria Municipal d e Adm in istração.
Proieto Âtividade: 2.201 - Gestão das Ações e Atiüdades da Secretaria Municipal de
Administração.
Elemento de Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica.

CIÁUSAIÁ SE)(ÍA - Prazo Contratual e Rescisão.

Os Serviços serão realizados no período de 02 de ianeiro de 2017 a 31 de dezembro de
2017.
O presente contrato poderá a qualquer tempo ser rescindido, por ambas as partes,
independente de interpretação judicial, nos seguintes casos:

a) Inadimplência de qualquer clausula ou condição deste contrato, por culpa
de uma das partes, quando notificado por escrito pela parte não infratora e não
atendida no prazo de 05 dias fcinco) dias;
b) Falência, liquidação iudicial ou extra iudicial, concordata requerida
homologada ou dec,retada de qualquer uma das partes;
c) Por qualquer uma das partes, através de avlso préúo por escrito com
antecedência mínima de 05 fcinco) dias, a qual caberá a requerente multa no
valor de 01 (uma) parcela;
d) Por atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela
Administraçâo conforme preüsto na Lei 8.666193,de 21.06.93,art.7*,inciso XV;
eJ Os cÍlsos fortuitos ou de força maior, serâo excludentes das
responsabilidades da CONTfrATADA e da CONTRATANTE, na forma do Art 1058
do C.C.B;

a.V
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pREFETTURA MUNICTpAI DE vÁnzsA NovA
ESTADO DA BAHI"A

CNPf : 13.23 1.006 / oool-Ll
Alameda Manoel Silvestre, BA- 426 - s/ne - CEP: 44690-000

TELEF0NE/FAX: (74) 3 65e-2125 I 2fi2

Parágrafo único - Com base no art' 57 da Lei 8.666/93, este contrato poderá ser
renovado por um perÍodo de até 60 meses. Conforme acordo entre as partes.

ü./IU§ULA SÉTIbIA - Obrigações da Controuda

Sem preiuÍzo de outros encargos decorrentes da Lei, constituem obrigações da
CONTRATADÀ na execução do objeto deste contrato:

aJ Cumprir rigorosamente com as especificações dos seruiços e com a
observância às condiçôes indicadas na proposta apresentada;

b) Ficar responsável, perante o CONTRATANTE, pela exaüdão dos prazos e
pela correta observância das especificações e demais norÍnas aplicáveis;
c) Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão
adminisEativa, prevista nos artigos 77,78 e79 daLei8.666l93;
dl Manter durante toda execução do contrato, em compatibllidade com âs
obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitafo e qualifica$o exigidas
na licitação;
e) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira,
a exemplo de empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;

CUIUSUUI AITAVA - Obrtgações dq Contratantc

Constituem obrigações da CONTRÂTANTE, na execução do obieto deste contrato:
a) Cumprir com a forma de pagamento acordada, bem como todas as outras
deste contrato;
b) Comunicar por escrito a CONTRATÂDA, quanto a fatos supenrenientes
encontradas na execução dos serviços.

üÁUsllr ANoltÂ - Fiscatização

Os serviços serão fiscalizados por pessoa credenciada do CONTRATÁNTE, com poderes
para veriÍicar o fiel cumprimento deste em todos os termos e condições, sendo que sua
eventual omissão não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigações
assumidos perante o CONTRATANTE.

CLAIISIIIA DÉüMÂ - ícréscimos e Supressões.

O Município se reserva ao direito de acrescer ou suprimir a execução dos serviços em até
vinte e cinco por cento do valor global inicial atualizado deste Contrato, mantendo as
mesmas condições contratuais, conforme o disposto no § 1e do arl 65 da Lei Federal ns
8.666/93.

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁNZEA NOVA
ESTADO DA BAHIA

CNPf : 13.23 1.006/0001-1 1
Alameda Manoel Silvestre, BA- 426 - s/ne - CEP: 44690-000

TELE F0NE/FAX: (7a) 36s9-2125 / 2102

qIAITSUIÁ DÉCIM' PRWEIRA - Das Dispoügões

a) A CONTRATAÀ|TE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas,
todos os documentos, seryidores, equipamentos, programas e material
necessários à execução dos serviços, no prazo solicitado;
bl A CONTRATAI{TE implementará as sugestões e determinações da
CONTRATADA, no prazo indicado pela mesma.

CIAUSTil-A DÉCIMASEGTTNDA - Das Penaltdades

A Contratada suieitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, sern prejuízo
das sanções civis e criminais, a uma multa de até 5% (cinco por cento) do valor global
deste Contrato, a critério da Prefeitura Municipal de VÁRZEA NOVA, a ser descontada
imediatamente do seu pagamento eventualmente deüdo pela administração ou, não
existindo pagamento a ser feito, cobrado judicialmente, sem prejuízo das demais
penalidades preústas na legisla$o em vigor.

ctÁttsute aÉaue rencune - poro.

Fica eleito, desde já, o Foro da cidade de facobina-8a., para dirimir dúüdas ou pendência
oriundas deste Contrato.

E por acharem-se assim, iustos e contratados, ambas as partes assinam este Contrato em
três vias de igual conteúdo.

VÁRZEA de2A17.

Araujo da Silva

LYS CONSULTORIA ASSESSORIA E LTDA
Daüno Sampaio Souza Neto

TESTEMUNHAS:

I

RG:

,5âvÚ

?9 q]6 I 5L
RG:
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&17 Yârzea Nova
Diário do

DIGITAL:

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA

INE)üGÍB.ILrpApE DE LICTTACÃO N". 0&4/t0r7

OBJET0: Execução de senriços técnicos espccializa&s em assessoria e çonsultoria
administrativa, com ênfase eur ticitaçôcs, cotrtratos âdmhistrativos a compras do
município dç Várze Nova

COSÍTRÂTAIX} LYS CONSULTORIA A§SESSORIA E §ERVIÇO§.

CONTRATAI\ITE: PREFEITURA MTJNICIPAL DE VÁRZEA NOVA

FUNIIA§ÍENTÂçÃCI LEGÁL: Artigo 25, inciso II ds Lei Fcderal n" 8.666/1g93 e
suas alteraçõos posteriore.

VALOR I!Â DI§PEN§Â: Itl§ 84.ffi0,00 (oitc.ntae quah mil reais).

V*Í"&Nova- BA,02 de janeiro dc 2017.

Lconardo Ar*újo
Prcsidclltr da Cornissão Perrranffite dc Liciação

PR§FEITURA I}TUNICIPAL D§ VÁRZEA NOVA

DXTRÂTO DE @NTRATO

N'.001/2017

OBJETO: Execuçâo de serviços técnicos asperializadm em assessoria e coasultorja
administratiY8, com ênfasc em licitações" csutatos âdrniuistrativos e compras do
municlpio de Vátzea Nova.

MODÂLIDÂI}D LICITâTÓf,rA: Inoxigibitidadc de Liciação u'. @4ê0t7

VALCIR DOCOI{TRÂTCIIRI$ 84.000,00 (oitma e quatro mil rÊai§).

IMCIO:02 dc janeiro de2017
TERMINO: 3l dc dczslnbro de 2017

CONTRATÂNTE: PREFEITURÂ MUMCIPAL DE VÁRZEA NOVA 
i

CONTRATAIX): LY§ CONSULTORIA, ASSESSORTA E sERVtÇO§.

000?d3

E§ta êdiçüo €ülcsltra-sê no site: u,wn.rrarãeanovÍt.ba-io.org"br em servidor cêítifEâdo ICP-BRASIL



PREFEITURA }IUilICIPAL DE VÁ]UZEA NOVA
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.23 1.006/00O1'1 1
Alameda Manoel Silvestre, BA - 426 - s/no - CEP: 44690-000

TELEFONE/FAX : (74) 3659-2L25l2LOz

TERMO ADITTVO N' OOI/2017
CoNTRATO DE PRESTAÇÃO nr SERyIÇOS N".001/2017

TERMO AIITTM N' 001/2017, AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO »n
SERVIÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO Un
SERVIÇOS DE ASSESSORTA ADMIIUSTRATM, PLANE"IAMf,NTOS,
C0MPRAS, ESTRUTURAÇÃO E CAPACTTAÇÃO DO RESPECTTVO
SETOR" REFERENTE À INEXIGIBILIDADE N' U)4/2017, CONTRATO N.
00112017, que entre si celebram de um lado o MUNICÍHO DE VÁnZgn NOVA -
BAHIA, com sede na Alameda Manoel Silvestre, BA - 426, s/n", Centro, Yárzea
Nova - Bahia, inscrita no CNPJ sob no. 13.231.00610001-ll, neste ato representado
pelo seu Prefeito, o Sr. JOÃO IIEBERT ARAUJO DA SILVAe inscrito no CPF sob
o n.o 026.687.31542 e RG n.o 09.401.82947, daqui por diante designada
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa LYS CONSLTLTORIA,
ASSESSORIA E SERYIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n'17,332.291/000f-f8, neste ato representado pelo seu sócio, o Sr.
Davino Sampaio Souza Neto, inscrito no CPF sob no 006.094.795-04 e RG
I1.140.182-87, doravante denominada CONTRATADÀ resolvem celebrar o presente
termo aditivo mediante as cláusulas e condições seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBIETO DO TERMO - O presente terrro aditivo
tem por objeto a alteração do prazo de execução contratual prevista na Ct ÁUSUta
SEXTA do contrato original n'001/2017.

CliUSUf,A SEGIINDA - DO PRAZO - Fica alterado o prazo do contrato ate o dia
3l de dezembro de 2018, a partir do dia 02 de Janeiro de 2018, emruzào dos serviços
possuirem o caráter continuado, qual seja, contratação de empÍesa na prestação de
serviços de assessoria administrativa, planejamentos, compras, estruturação e
capacitação do respectivo setor, ciados na clausula primeira do contrato original no

00v20r7.

§ 10- Para tsnto respeldrmo-nos no artigo 57, II, da Lei 8666193, por sc trater de
serviçot com o caráter continuado. Assim, autoriza-se e alteraçflo da clíusula
referente ao Pmzo de Vigência do aludido termo editivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR - A Contratante paganí ao Contratado, a
quantia global de Rl§ 92.400100 (noventa e dois mil s qultrocentos reais), pagos em
12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor de R$ 7.700r0A (sete mil e
setecenfos reeis). Valor referente aos serrriços que serão realizados duranúe todo o ano
em que se inicia e pagos conforme a seguinte Dotação Orçarnentária:

Unidade: 020201 - Secretaria de Administração
ProjetdAtiüdade: 2.201 - Gestão das ações e Atiüdades da Secretaria de
Administração
Elerento de Despera: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terceiros - P. jurídica
tr'onte:00



PREFEITURA }IUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA
ESTADO DA BÂHIA

CNP!: 13.23 1.0(}6/0001-1 1
Alameda Manoel Silvestre, BA - 426 - s/no - CEP: 44690-000

TELEFONE / F AX; (74) 36s9 -2L25 I 2tO2

CLÁusuLA eUARTA - DAs DEMATs crÁusur,As E coNDrÇÕEs - No que
não contrariar este TERMO ADITM, ficam ratiÍicadas todas as demais cláusulas e
condições do Contrato de Prestaçâo de Serviços ora aditado, do qual este instrumento
passa afaz*r parte integrante e indissolúvel, para todos os efeitos legais.

Estando as partes de comum acordo, assinam o presente termo em 03 (três) vias de
igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas.

YâmeaNova - B.A,22 de Dezembro

SILVA
de Várzea Nova - BA

â
LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIÇOS

DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO
Re,presentante

V

TESTEMUNHAS:

Ya'
RG:

,o|tt q36 ) s Z



Diário Ofiei Várzea Nova I

cERTtFtcAÇÃo DIcITAL: Lrc<z4KT

I

Termos

PREFEITURA MUNICIPAL VARZEA NOVA
EXTRATO DE ADITIVO

TERMO ADITTVO N'OOI/20I7, AO CONTRATO N'OOII2OI7, CUJO OBJETO DO
PRESENTE CONTRATO É A EXECUÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALTZÀDOS EM ÀSSESSORTA E CONSULTORTA ADMINISTRATIVA COM
ÊNTese EM LICITAÇÔES, COT{TRaTOS ADMINISTRATIVOS E COMPRAS DO
uuNtcÍpro DE vÁnzEa NovA. orucnÁruo Do pRocESSo DE
TNHilGIBILIDADE NO (X}4/2017, COM A EMPRESA LYS CONSULTORIA,
A§§E§SORTA E SERWÇOS LTDACNPJ N.'t7332.29u000r-r8. OBJETM DO
ADtrrVo: lrrunlçÃo IX) PRAzo DE ExECUÇÃo coxrnATUAL, o QUAL
For FoSTERGADo ATÉ 3r DE DEZEMBRo DE zorg vÁnzEa NovA 22DE
DEZEMBRO DE 2017.

PREFEITURA IVIUNICIPAL V,ARZEA NOVA
EXTRATO DE ADITIVO

TERMO ADITwO N" 001/2017, AO CONTRATO N" gü.2t2017, CUJO OBJETO DO
rRESENTE coNTRATo É n rxrcuçÃo DE pREStaçÀo DE sERvrÇos DE
coNsur.TozuA E ASSESSoRLA runÍolce Ao coNTRÁTANTE, NAs ESTERAS
JUDICIAIS E ADMINISTRATTVAS. ORIGINARIO DO PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE N',001/2017, COM A EMPRESA COIMBRÂ, OLTVEIRA &
BENSABATH - coNsIrLToRrA E Assnssonra ruúoICA-ME, cNpJ soB N"
16.785.189/000r-05. 0BJETÍVO DO ADTTTVO: ,llrnnAçÃO IX) PRAZO D[
nxrcuçÃo coNTRATUAL, o euAL FoI posrnRcArlo .rrÉ st DE
DEZEIT{BRo DE 2018. vÁnzue NovA zIDEDEZEMBRo DE 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL VARZEA NOYA
EXTRATO DE ADITIVO

TERMO ADITTVO N" OOI/20I7, AO CONTRÂTO N' W3I2OI7, CUJO OBJETO DO
IRESENTE coNTRATO É A rRnsrnçÃo DE sERVrÇos rÉcNrcos
pRoFISSIoNAIS DE AssEssoRIA E coNSULTorue runiorcA, DE NATUREzA
SINcULAR E ESpECTALzADA Na ÁRre Do DIREITo púnLtco, coM vISTAS
A REPRESENTAR O TVTUNTCIPIO DE VÁNZEE NOVA PERANTE OS TRIBUNAIS
DE coNTAs Dos MuNtciplos, Do ESTADo r »e uNtÃo, BEM coMo pARA
REALIZAR ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS DO IVTTTNTCiPIO
Nes wstÂNCIAS supERIoRES, TAIs coMo TRIBUNAL REGIoNAL Do
TRÂBALHo DR s'REcTÃo, TRIBUNAL DE JUsTIÇA Do ESTADo DA BAHIÂ,
TRIBUNAL REGIoNAL FEDERAL DA Io RTcIÃo, TRIBI.JNAL SUPERIoR Do
TRABALHO, SUPERIOR TRIBUNAL DE ruSTIÇA E SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. orucrNÁruo Do pRocEsso DE TNEXTGrBILTDADE N" 002/2012.
coM A EMrRESA nneutÃo r nreulÃo ArlvocADos AssocrADos lvrE,
CNPJ N" 10.590.485/0001-?4. OBJETIVO DO ADITIVO: er,rrru.çÃO DO PRAZO
DE E)GCUçÃo coxrRATUAL, o euAL For posrERcArlo lrÉ sr »n
DEzEMBRo on zortvÁRZEA NovA22 DE DEZEMBRo DE 2017.

Esta ediçpo enconba-se no slte: ww\ ,.vaaeanova.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL
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PREFEITURA ]IIUilICXPAL DE VÁruZEA HOVA
ESTADO DA BA}IIA

CNPJ: 13.23 1,006/0001-1 I
Alameda Manoel Silvestre, BA - 426 - s/no - CEP: 44690-000

TELEFONE/FAX : (74) 3659 -zl25l 2L02

TERMO ADITryO N' OO1/20I8
C0NTRATO DE PRESTAÇÃO On SERVrÇOS N".001/2017

TERMO ADTTTVO N' 001/2018n AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO OT
SER\rIÇOS DE ASSESSORIA ADMINISTRATM" Pr.ANF^IAMENTOS,
corvÍPRAS, ESTRUTURAÇÃO E CAPACTTAÇÃO DO RESPECTTVO
SETOR" REFERENTE A INEXTGIBTLIDADE N" 004/2017, CONTRATO N"
OAU20L7, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE VÁRZDA NOVA -
BAHIA, com sede na Alameda Manoel Silvestre, BA - 426, sln", Centro, Yírzea
Nova - Bahia, inscrita no CNPJ sob no. 13.231.006/0001-11, neste ato representado
pelo seu Prefeiüo, o Sr. JOÃO HEBERT ARAUJO DA SILVA, inscrito no CPF sob

o n.o 026.68731542 e RG n.o 09.401.82947, daqui por diante designada
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa LYS CONSULTORIA,
ASSES§ORIÀ E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n.' 17332.291/0001-18, neste ato representado pelo seu sócio, o Sr.
Davino Sempaio Souza Neto, inscrito no CPF sob n" 006.094.795-M e RG
I1.140.182-87, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o pÍesente

termo aditivo medianüe as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.IET0 DO TERMO - o presente tenno aditivo
tem por objeto a alteração do prazo de execução contratual prevista na CLAUSULA
SEXTA do contrato original n'001/2017.

CLÁU§LLA SEGUNDA - IX) PRAZfr -Fica alterado o prazo do con&ato ate o dia
3l de dezembro de 2019, a partir do dia 0l de Janeiro de 2019, ern razão dos serviços
possuírem o caráter continuado, eual seja, contratação de empÍesa na prestação de

serviços de assessoria administrativa, planejamentos, compras, estruturação e

capacitação do respectivo setor, citados na clausula primeira do contrato original n"
wv20r7.

§ 10- Pare tento respaldam(Fn{E no ertigo 57r II, de Lei 8ffi193, por se trater de
serviços com o ceráter continuado Assim, autoriza-se a alteração da cláusule
referente ao Prazo de Vigência do eludido termo cditivo.

cl/iusul,A TERCEIRA - DO VALOR - A Conhatante pagaÍa ao Con[atado, a
quantia global de R$ 92.400100 (noventa e doio mil e quatrocentos reeis), pagos em
12 (doze\ parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor de R.lS 7.700,00 (sete mil e
setecentoa reeir). Valor referente aos sewiços que serão realizados durante todo o ano
em que se inicia e pagos conforme a seguinte Dotação Orçamenária:

Unidade: 020201- Secretaria de Administração
Projeto/Atividade: 2.201 - Gestão das ações e Atividades
Administração
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terceiros * P. jurídica

a-
@/secretaria de
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PREFETTURA MUNICIPAL DE VÁRIZEA NOVA
ESTADO DA BAHIA

CNPI: 13.23 1.OO5/OOO1-1 1
Alameda Manoel Silvestre, BA - 426 - s/no - CEP: 44690-000

TELEFONE/FAX : (74) 3659 -2L25 /2tO2

Fonter 00
cr,Áusut A qUARTA - DAs DEMATs ct,Áusul.As E coNDrÇôEs - No que
não contrariar este TERMO ADITfVO, ficam ratificadas todas as demais cláusulas e

condições do Contrato de Prestação de Serviços ora aditado, do qual este instrumento
passa a fu.er parte integrante e indissolúvel, para todos os efeitos legais.

Estando as partes de comum acordo, assinam o presente termo em 03 (três) vias de
igual teor e forma na pÍesença de 02 (duas) testemunhas.

YárzeaNova - BA,2l de Dezembro de 20

UJO DA SILVA
de Várzea Nova - BA

LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E
DAVINO SAMPAIO SOUZA NETO

Representante

TESTEMUNHAS:

{6
RG:

o37"(3 t / sz
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PRE,FEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEÀ NOVA
EXTRATO DE ADITTVO

TERMO ADITM N" 00ll20l& AO CONTRATO ídi0Í.t20t1, COM OBJETO:
PRESTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE ASSESSORTA
ADMINISTRATIVA, PLANEJAMENTOS, COMPRAS, ESTRUTURAÇÃO E
cApACrrAÇÃo oo RESpEcTrvo sEToR, oRTGINÁRIO DO PROCESSO DE
LICITAÇÃO NA MODALTDADE INEXICIBTLIIIADE N" fiX/2017, COM A
EMPRESA: LYS CONSULTORIA, ÀSSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N'
t7332.29um1-18. OBJETTVO DO ADITTVO: ALTERAÇÃO DO PRAZO DE
EXECUÇÃO CONTRATUAL PREyISTA NO CONTRATO N'00112017, O QUAL
FOI FO§TERGADO ATÉ 31 DN DEZEMBRO DE 2019.

vÁRzEA NOVA _8A,27 DE DEZEMBRO DE 2018.

PR.EFEITURA MUNICTPAL DE VÁRZEA NOVA
EXTRÀTO Df, ADITTVO

TERJIÍO ADffiVO N" mU201& AO CONTRATO 00U2017, COM OBJETO:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTOzuA E ASSESSORIA JURÍDICA AO
CONTRATANTE, NAS ESFERAS ruDICI,AIS E ADMINISTRATIVAS,
oRrGrNÁRro Do PROCESSO DE LICITAÇÂO NA MODALÍDADE
INE)flGIBILIDADE N' U0úl20t7, COM A EMPRESA: COIMBRÀ OLMIRA &
BENSABATH - CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA - ME, CNPJ lf
16.785.189/0001{5. OBJETM DO ADITIVO: ALTERAÇÃO DO PRAZO DE
EXECUÇÃO CONTRATUAL PREVISTA NO CONTRÂTO No W2l20t7,O QUAL
FOI POSTERGAI'O ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2019.

vÁRzEA NOVA * B,A,27 DE DEZEIVÍBRO DE 2018.

PREFEITUR.A, MI.]NICIPAL DE VÁRZEA NOVA
EXTRATO DE ÂDITIVO

TERMO ADITIVO N" (lO1/20I8, AO CONTNATO OO3/20I7, COM OBJETO:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORI,A E
CONSULTORIA JURIDICA, DE NATUREZA SINGULAR E ESPECIALIZADA NA
ÁnBe Do DrRErro puBLICo. coM vISTAS A REPRESENTAR o MUNICÍPIo DE
VÁRZEA NOVA PER.Â,NTE OS TRTBUNAIS DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, DO
E§TADO E DA UNÉO, BEM COMO PARA REALIZAR ACOMPANHAMENTO
DA§ DEMANDAS ruDICIAIS DO MUNICÍTIO NAS INSTÂNCIAS SUPEzuORES,
TAIS COMO TRIBLTNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5" REGIÃO, TRIBLINAL
DE JUSTTÇA DO ESTADO DA BAHI,A, TRIB{.INAL REGTONAL FEDERAL DA I"
RE§IÃO, TRIBUNÀL SUPERTOR DO TRABALHO, SI.IPERIOR TRIBUNAL DE
ruSTIÇA E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ORIGINÁRIO DO PROCESSO DE
LICTTAÇÃO NA MODALIDADE TNEXGIBILIDADE N" 0022017, COM A
EMpRESA: REQUIÃO E REQUrÃO ADVOGN)OS A§§OCIADOS ME, CNPJ N"
10.s90.485/000r-74, OBJETIVO DO ADITIVO: ALTERAÇÃO DO PRAZO DE
EXECUÇÃO CONTRATUAL PREVISTA NO CONTRÀTO N',003/2017, O QUAL
FOI POSTERGADO ATÉ 3I DE DEZEMBR,O DE 2019.

vÁRzEA NOVA _B.A,27 DE DEZEMBRO DE 2018.

cERTtFtCAçÃO DTGTTAL: 7GZ1 M4RHCUALQLH'I JCXÉIW

Esta edição enconha-se no site: www.vatzeanova.ba.io.org.br em servidor certificado IGP-BRASIL



CNPJ.: 63.090.í951000í -28

"ECNICÁ

CERTIFICO. para os deüdos fins, que a empresa LYS CONSLILTORIA,
ASSESSORIA E Sf,RVIÇOS LTDA., sediada à Rua Portal da Cordoaria,94, Cenho,
Miguel Calmon, Estado da Búia, inscrita no C.N.P.J. sob no 17.332.29110001-18,
executa os serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa
com ênfase em licitações, contratos administrativos e compras da Caixa de Previdência,
conforme objeto constante no Contrato de Presüaçâo de Serviços assinado por esta
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO Dg VÁRZEA NOVA BAHIA, COM

sede na Praça José Araújo Silva, BA, s/no, Centro, Yárzsa Nova - Búia, inscrita no
CNPJ sob no. 63.090.195/N0l-28, neste ato representado pelo Sr. Edenilson Lopes
Maciel, inscrito no CPF sob o n.o 029.298.115-52.

CERTIFICO. ainda, que os serviços contratados são prestados com o máxímo de rigor
técnico e institucional, sendo atendido todos os requerimentos deste Poder com
presteza, cumprindo fielmente com suas obrigações e as exigências constante no seu
Contrato no ffil/2021, de 06 de jeneiro dle 2021, que após sucessivos aditamentos se

encerrará em 31 de dezembro de 2024, em nada constando que a desabone
tecnicamente, atÉ a presente data, pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da
referida presta$o de serviços com relação as demais empresas ou órgãos que poderiam
nos oferecer os referidos serviços. E para tanto firmo a presente para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

Lavrei a Certidâo que não contém emendas, nem rasur&s.

vÁnzpe NovA- BAHIA, 12 DEZEMBRO DE 2024.

Ítüztax xt fuúíàttia'frea* t'00612üf7

EDENIL§ON LOPES MACIEL
DIRETOR DA CAD(A DE PREVIDÊNCN DOS SERVIDORES
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450 .033 / 0001-73

Poder Legislativo

Camara Municipal de Umburanas - BA

EXTRATO DE CONTRATO N". OO8/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N". 002/2025
PROCESSO ADMNISTRATIVO NO. OO2/2025

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e
consultoria na área de licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na
preparação, organização, análise, orientação e acompaúamento dos processos de contratações, de
interesse da Camara Municipal de Umburanas - BA.

CONTRATADO - LYS CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, sediada à
Rua Portal da Cordoaria, no 94, Casa, Centro, Miguel Calmon - Bahia, inscrita no C.N.P.J. sob n"
t7 .332.291/0001-18.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Artigo 74, Inciso III, alínea o'c" da Lei Federal n" 14.13312021

VALOR GLOBAL DO CONTRATO - RS6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 02 (dois) meses, a partir data de sua assinatura, que
poderá ter sua vigência prorrogada, conforme expresso no art. 106 e 107 dalei no 14.13312021.

Umburanas, BA, 19 de Março de2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Camara Municipal

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798-000


